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			APRESENTAÇÃO


			Este é um livro comemorativo dos 56 anos da Procuradoria Geral do Estado da Bahia-PGE/BA. Nascida em 04 de abril de 1966, a nossa instituição sempre esteve na vanguarda do pensamento jurídico nacional, contando em seus quadros com expoentes como a professora Alice Gonzalez Borges, apenas para citar um exemplo. Durante todos estes anos, a PGE/BA sempre se colocou ao lado da sociedade baiana, no assessoramento para a construção de políticas públicas, na defesa do Estado da Bahia em juízo e na busca pela obtenção de receitas fiscais.


			A ideia da elaboração deste livro, pensada com os Procuradores Ailton Cardozo Junior e Miguel Calmon Teixeira de Carvalho Dantas decorreu do desejo de conferir uma mostra da qualidade dos atuais procuradores baianos, que seguem a linhagem que sempre elevou a reputação de nossa casa. Por outro lado, buscamos trazer alguma forma positiva de representar o nosso esforço para superar um dos momentos mais dramáticos e doloridos vivenciados pela humanidade, que foi a pandemia do Covid-19. A nossa atuação neste período se perfilhou à luta de todos os baianos e brasileiros na solução de questões concretas, contra medidas negacionistas, através da construção de políticas públicas, no assessoramento à elaboração de projetos de leis e outros atos normativos, além do ajuizamento de demandas visando salvaguardar os interesses da sociedade baiana.


			Com o sentimento de recomeço, consideramos a necessidade de mostrar um pouco de nós, através de artigos produzidos por colegas de todos os setores da PGE. O resultado é um mosaico com os mais variados temas e enfoques, traduzindo a qualificação técnica e humana dos que compõem a nossa instituição, aqui representados por seus procuradores.


			Optamos por subdividir os trabalhos em três vertentes: institucional, social e, ao final, agrupando os temas relacionados à economia, à área fiscal e à infraestrutura. Como se verá, a separação nos grupos acima, conquanto com alguma imprecisão, sobretudo porque determinados artigos transitam entre as referidas alternativas, guarda coerência com a subdivisão organizacional da própria Administração Pública baiana.


			O que podemos constatar, da leitura dos trabalhos apresentados, é, em sua maioria, a preocupação em trazer assuntos aplicados à atual realidade, analisando situações que desafiaram a advocacia pública baiana nestes tempos de crise. Não é sem razão a denominação da presente publicação, uma vez que, de muito, a advocacia pública vem sofrendo uma inversão importante do seu olhar, deixando sua característica predominantemente estatal burocrática e ampliando sua interface com a sociedade. Neste sentido, não utiliza de mecanismos próprios de outros segmentos da área jurídica, que têm atuações próprias e desvinculadas dos mecanismos internos da execução de políticas públicas. À advocacia pública, que integra e interage mais proximamente ao poder executivo, cabe o importante papel de conciliar as proposições dos gestores legitimamente eleitos a um arcabouço técnico capaz de amparar sua juridicidade, compreendendo as demandas públicas em uma perspectiva que considere o interesse do Estado e de terceiros destinatários ou não das políticas públicas.


			Neste papel dialógico, a advocacia pública tem se colocado como um potente instrumento da institucionalidade estatal na resolução de problemas da vida real. Sem exibicionismos jurídicos, os advogados públicos baianos têm pautado questões relevantes para a República. No plano judicial, defendendo o federalismo em questões fundamentais, como na tentativa autoritária de atuação da Força Nacional sem a requisição ou anuência do Governador do Estado da Bahia, repelida pelo Ministro Edson Fachin e acolhida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, no âmbito da ACO 3427, verdadeiro divisor de águas que conteve mais um dos arroubos autoritários que tem vitimado a sociedade brasileira. Mas não apenas isto. No âmbito da consultoria, instrumentalizando os gestores para a adoção de medidas necessárias ao combate dos efeitos gerados pela inadmissível ampliação da pobreza, sobretudo com programas que trouxeram algum alento à população mais atingida pelos efeitos da pandemia, a exemplo das medidas voltadas à retenção dos estudantes em sala de aula, combatendo a evasão escolar, reflexo dos mais nefastos destes tempos. Estes exemplos, que se somam a muito outros, e que sequer são retratados neste livro, conferem a dimensão da advocacia pública e seu apego ao múnus definido pelo Constituinte de 1988.


			A advocacia pública tem sido, seja judicialmente, seja no âmbito da consultoria, verdadeiro guardião dos princípios mais caros de nossa Constituição Federal, mediante uma atuação que, compreendendo o quadro político e social do momento, consegue trilhar uma linha de independência, que não se confunde com qualquer reserva se necessários enfrentamentos jurídicos quando a situação assim exige.


			Este livro é também um agradecimento a todos os que compõem a Procuradoria Geral do Estado da Bahia. Uma instituição que se pretenda forte e ativa deve compreender que todos os que nela trabalham são fundamentais para a sua construção. Os procuradores são personagens fundamentais, assim como todos os demais integrantes do seu corpo funcional, os estagiários de graduação e pós-graduação, os terceirizados e todos aqueles que contribuem nas áreas finalísticas e de sustentação.


			No limiar da conclusão de um ciclo de gestão na PGE/BA, resta a certeza de que estamos a passos largos construindo uma instituição moderna, com processos e projetos definidos com base em seu planejamento estratégico, mas, sobretudo com uma incrível vitalidade para contribuir decisivamente na superação do vergonhoso desequilíbrio social do país. O Direito é essencial para a construção do desenvolvimento sustentável e de longo prazo, e a Procuradoria Geral do Estado da Bahia está a postos para o cumprimento desta missão.


			PAULO MORENO CARVALHO


			Procurador Geral do Estado da Bahia


		




		

			PARTE 1


			INSTITUCIONAL


		




		

			CAPÍTULO I


			A FEDERAÇÃO BRASILEIRA E A AUTONOMIA ORGANIZACIONAL DOS ESTADOS-MEMBROS1


			Paulo César de Carvalho Gomes Júnior


			Introdução


			O presente artigo cuida de analisar a autonomia organizacional dos estados-membros na federação brasileira. Seu objetivo principal é o de apontar as principais razões que tem levado ao esvaziamento dessa autonomia.


			Inicialmente, o texto aponta que os arranjos internos dos entes estatais devem ser moldados para propiciar a promoção da dignidade da pessoa humana, na medida em que é esse o objetivo principal do Estado. Após, esclarece que existem vários critérios pelos quais podem ser analisados os arranjos institucionais nos quais são distribuídas as aptidões estatais, sendo um deles o que se chama de distribuição vertical de poder ou configuração territorial do poder do Estado. Por esse critério, o Estado poderia, segundo a visão tradicional,2 ser classificado como unitário ou federativo. Adiante, o texto explica que não há uma forma que possa ser considerada a melhor em absoluto, mas, em Estados como o brasileiro, marcados pela vasta extensão e pela heterogeneidade cultural, a forma federativa se mostraria adequada à configuração territorial do poder.


			Em seguida, cuida de analisar a história do federalismo no Brasil, com suas sístoles e diástoles. Destaca que, antes mesmo da independência, já existiam movimentos federalistas, bem como que haveria mais razões para se considerar 15 de novembro como o dia da adoção da forma federativa de Estado do que o dia da Proclamação da República. Ressalta o papel desempenhado pela Constituição Federal de 1988, na qual a forma federativa se encontra sob o manto de cláusula pétrea, sendo, assim, elemento essencial de sua identidade. Aponta que a CRFB é resultado de processo de redemocratização do país, ocorrido após o encerramento da ditadura militar. O perfil da intervenção do Estado durante o período ditatorial teria conduzido à crença de que a descentralização levaria, necessariamente, à maior racionalidade e efetividade na destinação dos recursos públicos e na prestação dos serviços públicos: criou-se o mito da descentralização. No entanto, a centralização também teria suas virtudes, as quais não poderiam passar despercebidas.


			O texto, então, apresenta as diferentes funções desempenhadas pela centralização e pela descentralização de competências, evidenciando que o devido arranjo federativo pressupõe um fino equilíbrio entre as duas formas de alocação de poder. Em seguida, faz um esclarecimento breve do conceito de estados-membros e explica o conceito de autonomia organizacional, mostrando que a concessão de poder constituinte decorrente aos estados-membros foi uma escolha do constituinte originário. Apesar disso, o STF não o estaria observando devidamente. O texto, fundado na lição de Thiago Magalhães Pires, demonstra que a Corte estaria perpetrando-lhe ataques em três frentes: (i) o princípio da simetria, a impor cópia do modelo federal; (ii) a degradação hierárquica das cartas, impedidas de dispor sobre questões supostamente reservadas ao Direito infraconstitucional; e (iii) a indevida eliminação da sujeição dos Municípios ao teor das cartas. Esses ataques estariam fragilizando a descentralização de competência na federação brasileira e impedindo o fino equilíbrio entre centralizações e descentralizações propício à promoção da dignidade da pessoa humana. Assim, conclui que tal problema deve e pode ser contornado.


			O texto é escrito na esteira do momento histórico, que trouxe à tona questões delicadas em torno da forma federativa de Estado e da repartição constitucional de competências.


			1 Metodologia


			A metodologia utilizada para a elaboração do presente artigo foi o estudo da jurisprudência e da doutrina pertinentes de maneira exaustiva. Quis-se investigar as funções da centralização e descentralização de competências no Estado federativo e, por conseguinte, das autonomias dos estados-membros, sobretudo da autonomia organizacional, bem como os principais problemas dessa autonomia organizacional, a fim de que se possa verificar quais caminhos se revelam mais propícios a que o Estado atinja sua finalidade, a promoção do bem comum ou da dignidade da pessoa humana.


			2 Da finalidade do Estado. Das formas de Estado. Da forma federativa. Da conveniência da adoção da forma federativa no Brasil


			Conforme Dallari, “[e]ncontrar um conceito de Estado que satisfaça a todas correntes doutrinárias é absolutamente impossível”, na medida em que se trata de ente sobremaneira complexo e, assim, passível das mais diversas abordagens.3 Contudo, pode-se dizer que o Estado, em linhas gerais, é juridicamente definível como uma abstração institucionalizada territorial e socialmente referida que tem a aptidão soberana para, obedecidas as balizas de sua Constituição, conformar a ordem jurídica disciplinadora do território e da sociedade a que se refere. Desse conceito se podem extrair os três elementos constitutivos clássicos do Estado: povo, território e soberania.


			Mais recentemente, porém, parcela significativa da doutrina acresceu a tal lista outro elemento constitutivo, a finalidade, havendo quem diga até mesmo que a legitimação de todos os atos estatais depende de sua adequação à finalidade.4


			Para Dallari, a finalidade do Estado é o bem comum, entendido este como o conjunto de todas as condições de vida que consintam e favoreçam o desenvolvimento integral da personalidade humana.5 Bem pensadas as coisas, tal noção de bem comum confunde-se com a promoção da dignidade da pessoa humana, que, além de ser o fundamento material dos direitos fundamentais, tem em seu conteúdo noções como identidade, autonomia, valor intrínseco, mínimo existencial.6 A dignidade humana é promovida justamente quando são dadas às pessoas as condições que permitam a manifestação e o desenvolvimento de sua personalidade.


			Baracho entende que o princípio, o sujeito e o fim de todas as instituições humanas é a pessoa, a quem deve-se ressaltar a dignidade.7


			Como se sabe, os arranjos internos dos entes, todos eles, devem ser moldados com o desiderato de permitir o atingimento de suas finalidades, não só no momento da configuração original como durante toda a dinâmica de sua existência. Se assim não fosse, o ente seria contraproducente em si mesmo. Uma vez que inexiste motivo para uma tal constatação não ser aplicável aos Estados, tem-se que as aptidões estatais devem ser distribuídas em arranjos institucionais destinados à promoção da dignidade da pessoa humana. Decerto, há casos em que a dignidade, por falta de percepção à época, não orientou a configuração original do Estado, mas isso não impede que agora o arranjo, passando por seu filtro, se atualize, seja por mudanças formais, seja pela leitura renovada das formas existentes.


			Embora o conceito do princípio da dignidade da pessoa humana não seja totalmente relativo, ele é dotado de grande plasticidade.8 Os seus conteúdos são vários; as maneiras de acomodá-los, diversas. Logo, não há apenas um único caminho para realizá-lo, mas muitos. É dizer, as possibilidades de arranjos estatais legítimos são várias. Exige-se apenas que o arranjo se destine à promoção do princípio.


			Afora isso, existem vários aspectos pelos quais podem ser analisados os arranjos institucionais nos quais são distribuídas as aptidões estatais. Há, por exemplo, o que se entende por distribuição horizontal de poder, a qual consiste na alocação dos poderes normativos, judicantes e administrativos entre diferentes estruturas. E há o que se entende por distribuição vertical de poder ou configuração territorial do poder do Estado. É esta última a que interessa ao presente trabalho.


			Considerado esse aspecto, o Estado pode, segundo a visão tradicional, ser classificado como unitário ou federativo.9 Ele é unitário quando possui um único poder central corporificando o poder político em todo o seu território, ao passo que é federal quando o poder político é espacialmente distribuído entre, ao menos, dois níveis distintos de governos, que haurem suas competências diretamente da Constituição Federal, sendo-lhes, assim, assegurada a autonomia.10 11


			A priori, poder-se-ia pensar que as federações necessariamente conduzem a maior descentralização do poder quando comparadas aos Estados unitários. Mas a verdade é que isso não se aplica a todas as áreas do poder. Nem sempre o rótulo reflete a substância. Há muitos Estados unitários com descentralizações administrativas mais robustas do que algumas federações. A Espanha, por exemplo, é um Estado rotulado como unitário, mas as regiões administrativas em que se subdivide são dotadas de considerável autonomia, especialmente em virtude de suas especificidades sociais e históricas: há quem diga que a Espanha é uma “nação de nações.12


			Ademais, o fato de o Estado ser federal ou unitário não o torna necessariamente melhor ou pior. Não torna justa ou injusta sua ordem jurídica.13


			Não obstante, em Estados dotados de território amplo e de acentuadas diferenças culturais, há inegavelmente aspectos do Estado federal que estimulam a realização de valores do constitucionalismo democrático.14 15 16 A promoção da dignidade da pessoa humana. Conforme se verá, existem descentralizações do poder próprias das federações que, em harmonia com determinadas centralizações, fomentam a realização de tais valores.


			Dessarte, a Federação parece ser a forma de Estado recomendada ao Brasil: a grande extensão de seu território e as diversidades culturais entre suas diferentes comunidades são manifestas.17 Não basta, entretanto, a adoção da forma. É mister que a Federação seja de verdade e funcione. O presente artigo tem a pretensão de contribuir, ainda que minimamente, para a realização dessa missão.


			3 Da história do federalismo no Brasil. Do papel desempenhado pela CF/88 na forma federativa


			No Brasil, antes mesmo da independência, já existiam movimentos federalistas, o que, ao que tudo indica, foi decorrência das distintas maneiras de alocação do poder no território brasileiro desde a chegada dos portugueses, com descentralizações e centralizações. De início, os portugueses adotaram um modelo fortemente descentralizado, com as capitanias hereditárias; após, as capitanias foram subordinadas ao Governo Geral; no decorrer da União Ibérica, o Governo Geral deixou de existir, tendo sido criados dois Estados: Maranhão e Brasil; em 1815, foi estabelecido o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve.18


			Essas sístoles e diástoles na alocação territorial do poder contribuíram para a inexistência de elemento verdadeiramente homogeneizador no território brasileiro. Tal circunstância associada à distância geográfica da metrópole portuguesa, o poder supostamente centralizador, e ao tamanho do território brasileiro propiciaram a emergência de identidades regionais distintas e de elites locais com interesses particulares.19


			As identidades regionais, por ocasião da independência, se acentuaram, difundindo, com inspiração no modelo estadunidense, a ideia de que cada uma das províncias era soberana em si, podendo ou não se unir para formar um Estado maior.20 Contudo, no momento da independência, a ideia não logrou êxito.


			Na Assembleia Constituinte e Legislativa convocada por D. Pedro I após a declaração da independência, o ideal federalista foi novamente defendido com vivacidade. Mas, mais uma vez, saiu derrotado. O federalismo foi combatido com força ainda maior: todas as emendas que pretendiam adotá-lo foram rejeitadas.21 A visão negativa sobre os Estados da América espanhola, atribuída à falta de uma autoridade central, serviu de suporte à defesa do Estado Unitário.22 No entanto, a semente estava plantada mais uma vez. Ressalte-se, ademais, que a Constituinte, de todo modo, não chegou a dar ensejo a nenhum documento constitucional. Antes disso, ela foi dissolvida por D. Pedro I, que outorgou a Constituição de 1824, na qual se adotou a forma unitária de Estado, com caráter grandemente centralizador.


			A atitude de D. Pedro I não foi bem recebida por todos. Com fundo no combate à dissolução da Constituinte e na defesa do federalismo, eclodiu, por exemplo, a Confederação do Equador, um movimento que buscava estabelecer uma república federativa unindo Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. O levante igualmente não obteve sucesso, é verdade. Foi duramente reprimido pelas autoridades imperiais. Mas a luta pelo federalismo começou a produzir seus frutos.


			Em 1831, D. Pedro I abdicou do trono em prol de seu filho, menor de idade. A pressão pelo federalismo teria sido uma das causas da renúncia.23 Confirmando o ponto, a Regência encampou os ideais federalistas. Em 1834, foi editado Ato Adicional que incorporou ao sistema político algumas demandas federalistas. O projeto do Ato pretendia até mesmo transformar textualmente o Império do Brasil em uma monarquia federativa. Mas, embora essa parte tenha sido aprovada pela Câmara dos Deputados, foi rejeitada pelo Senado.24


			Decerto, em 1840, o movimento de descentralização foi contido. Aprovou-se a lei de interpretação do Ato Adicional, que restringiu em algo a discricionariedade das províncias, elastecida pelo Ato Adicional.25


			Não obstante, em 1870, o federalismo foi reavivado. Foram publicados dois textos seminais: “O Manifesto Republicano” e o livro “A Província”, de Tavares Bastos. Conforme Virgílio Afonso da Silva, as acusações do primeiro se dirigiam mais contra a forma unitária de Estado do que contra o regime de governo, de modo que ele substanciava em verdade um manifesto federalista. E o livro de Tavares Bastos teria sido o mais importante livro em defesa dos ideais federalistas escrito no Brasil. Ambos teriam sido relevantíssimos na construção do caminho para a adoção da forma federativa pelo Estado brasileiro.26


			Ainda segundo Virgílio Afonso da Silva, uma importante razão para a Proclamação da República teria sido a incapacidade do Império de lidar com o movimento federalista. O Império não teria percebido que o movimento não poderia ser contido. “Alguns dos importantes defensores do federalismo eram monarquistas que, em algum momento, trocaram de lado e passaram a defender a causa republicana por perceberem que o federalismo nunca seria adotado pelo Império”.27 O ideal federalista muitas vezes se sobrepôs à defesa da república, chegando a unir monarquistas e republicanos. Para Pires, a razão seria simples: “seu apelo cruzava linhas e partidos, sendo apoiado ideologicamente por liberais, como linha progressista inspirada nos EUA, e, pragmaticamente, pelas elites locais, cujos interesses prendiam-se às suas áreas de influência, porque pretendiam extrair benefícios da descentralização”.28


			Dadas tais circunstâncias e considerando-se que a federação foi instituída pelo Decreto n. 1, também de 15 de novembro de 1889, é bem possível que se advogue que haveria mais razões, ao menos à época, para se considerar 15 de novembro como o dia da adoção da forma federativa de Estado, em vez do dia da Proclamação da República.29


			Posteriormente a tal decreto, a forma federativa foi incorporada à Constituição de 1891 e não mais saiu da ordem constitucional brasileira, ao menos nominalmente.30


			Segundo Barroso, “[c]om a perspectiva privilegiada de quem pode pensar o passado vivendo o presente, parece mesmo que o federalismo era inevitável [no Brasil]”. É difícil governar de cima um território tão grande e de maneira uniforme uma diversidade regional tão manifesta: “[n]ão há como tratar de forma idêntica o que é tão diferente”.31


			Na carta atual, a forma federativa se encontra, de modo não inédito, sob o manto de cláusula pétrea, não sendo possível sua abolição. Disso se extrai que a forma federativa é elemento essencial da identidade da Constituição de 1988. Ela só pode ser abandonada em caso de uma nova Constituição. Mesmo que se adote um criativo esquema para se manter o documento constituinte de 1988 vigente após a adoção de outra forma de Estado, a Carta será substancialmente outra. Afinal, neste caso, um elemento essencial de sua identidade terá deixado de existir. A Constituição de 1988 é federal.32


			A CRFB é resultado de processo de redemocratização do país, ocorrido após o encerramento da ditadura militar. O perfil da intervenção do Estado durante o período ditatorial conduziu à crença de que a descentralização levaria, necessariamente, à maior racionalidade e efetividade na destinação dos recursos públicos e na prestação dos serviços públicos.33 Criou-se o mito da descentralização, que passou a ser vista como panaceia.34


			Certamente influenciada por esse cenário, a academia afirmou à época que a Constituição de 1988 engenhou uma federação sobremaneira descentralizada, fortalecendo estados-membros e municípios às expensas do governo nacional. A CRFB/1988 teria consagrado uma organização democrática que, para aproximar os governos dos cidadãos, tratou de descentralizar recursos e capacidade de decisão para os entes subnacionais.35


			Para Almeida, não há dúvidas de que os constituintes de 1988 redesenharam a federação brasileira com ânimo descentralizador. O desiderato teria sido, sim, o de que ela servisse como alicerce a uma democracia mais atenta às demandas e mais acessível ao monitoramento dos eleitores. “A descentralização das decisões de governo e a participação popular constituíam o núcleo dos valores democráticos compartilhados pelas forças democráticas”. E tudo levava a crer que sob as estruturas constitucionais surgiria uma federação verdadeiramente descentralizada.36


			No entanto, como lembrado pela própria Almeida, Adam Ferguson observou há mais de 200 anos que a história é produto da ação humana, e não dos desígnios humanos.37


			A realidade se impôs aos desejos dos constituintes e às observações da academia. As bases lançadas pela CRFB de 1988 conduziram a uma federação centralizada.


			4 Do valor abstratamente neutro da centralização e da descentralização de competências em si. Dos contextos. Das funções da centralização e da descentralização federativa. Da leitura analítica dos arranjos institucionais


			No atual estágio do Estado brasileiro, os poderes estatais estão concentrados em muito na União. Não há dúvidas. Existem, na federação brasileira, excessos de uniformização que devem ser decotados. Essa circunstância tem levado muitos estudiosos a defender a necessidade de fortalecimento dos estados-membros.38 E, de certo modo, a doutrina está com a razão. No entanto, a centralização também tem suas virtudes, as quais não podem passar despercebidas.39 Lembre-se que foi o desejo de centralização o mote para o surgimento da primeira federação.


			Como anota Krell, a centralização ou a descentralização de competências não são em si mesmo negativas ou positivas.40 O valor abstrato de ambas é neutro. Isoladamente consideradas, elas não indicam a priori a melhoria ou a piora das ações estatais.41


			Isso, porém, não significa que tanto faz. A escolha pela centralização ou pela descentralização não é concretamente indiferente. Aqui e ali, pode ser conveniente a centralização para realizar o princípio da dignidade da pessoa humana, ainda que numa perspectiva meramente mediata; e lá e acolá, a descentralização. Para engenhar seu arranjo federativo adequadamente, cabe ao Estado observar cada um dos contextos a que se referem as medidas centralizadoras ou descentralizadoras. A realidade é complexa e dinâmica, e o Estado não pode ignorá-la. Para determinadas matérias, épocas, conjunturas políticas, comunidades ou localidades, pode ser interessante a centralização; para outras, a descentralização pode ser bem-vinda. Isso porque centralização e descentralização têm funções diferentes.42


			As federações – como o mundo – são a pluralidade na unidade.


			A unidade é garantida pela existência de uma entidade política de alcance nacional, no Brasil denominada de União, competente para as matérias de interesse de todo o país.43


			Ao se centralizar competências nessa entidade, submetendo todos os brasileiros às mesmas normas, a federação promove isonomia e segurança jurídica, facilitando o tráfego jurídico.44


			Fora isso, a centralização tem idoneidade para servir como freio às ações de elites locais estabelecidas, podendo arrefecer o patrimonialismo e o personalismo, ainda tão comuns no Estado brasileiro.45


			O ente central também pode coordenar a prestação dos serviços públicos pelos entes subnacionais, amarrando-os em torno de um objetivo nacional único, o que, além de promover eficiência e economicidade, tende a gerar resultados mais homogêneos, reduzindo desigualdades territoriais.46


			Isso, além de ser mais uma via para a realização da isonomia, favorece a feição deliberativa da democracia: sem tais serviços, cidadãos das regiões mais pobres não teriam as condições materiais necessárias para a devida deliberação democrática.47


			Já a pluralidade é realizada pela descentralização das competências, é dizer, pela alocação de competências aos entes subnacionais.


			A descentralização favorece a diversidade ao preservar espaços para o poder local, que usualmente é mais receptivo às demandas e peculiaridades das respectivas populações.48 Os governos subnacionais são mais próximos das comunidades regionais e locais, o que lhes permite ser mais atento às particularidades de cada comunidade.49


			Por conseguinte, a descentralização fomenta a realização do direito ao reconhecimento, um dos principais conteúdos do princípio da dignidade da pessoa humana. Tal direito se liga à dimensão intersubjetiva da dignidade e parte da premissa de que os homens e mulheres não são seres abstratos e isolados, mas seres concretos, de relação, enraizados em determinadas comunidades, de modo que formam sua identidade intersubjetivamente, dentro dos grupos sociais em que estão inseridos. Logo, a cultura desses grupos compõe a identidade de seus membros. Embora o processo de formação identitária dos indivíduos seja complexo, as culturas dos grupos sociais inegavelmente nele desempenham significativo papel. São o pano de fundo em que se constitui a personalidade.50 Diante disso, o Estado deve atuar para possibilitar a coexistência equitativa das diferentes culturas. Só assim se garante o igual respeito à identidade pessoal. Sem esse igual respeito, tendemos a não desenvolver autoestima, a internalizarmos uma imagem negativa de nós mesmos, o que nos impede de nos realizarmos. “O que somos, o que fazemos, a forma como nos sentimos, nosso bem-estar ou sofrimento, a nossa autonomia ou subordinação, tudo isso depende profundamente da maneira como somos enxergados nas relações que travamos com os outros”.51


			Fora isso, a descentralização tende a aproximar o exercício do poder político de seus destinatários, possibilitando que o povo tenha maior participação e exerça mais de perto o controle sobre as atividades públicas.52 Desse modo, ela estimula a realização da autonomia pública, essência do ideal democrático. Ao propiciar um canal mais curto entre os cidadãos e o Estado, a federação dá mais peso às demandas das pessoas nos espaços públicos, tendendo a promover a melhoria das condições de vida dos que eram antes excluídos.53 As mesmas razões favorecem sejam as pessoas reconhecidas como agentes, isto é, como coautores das normas jurídicas e decisões estatais, e não como meros destinatários.54 A federação tem, pois, em alguma medida, caráter antipaternalista, uma vez que considera que as pessoas têm o direito de fazer suas escolhas e de levá-las à arena pública.55


			A descentralização possui também uma nota de prudência. Ela permite que reformas experimentais sejam feitas nos entes subnacionais como teste, ao invés de se realizá-las diretamente no plano nacional. Assim, ela diminui os riscos das apostas. Os riscos para a sociedade são menores quando os experimentos são feitos em um ente subnacional do que em toda a nação.56 Os governos subnacionais podem ser tidos como “laboratórios da democracia” ou “laboratórios de inovações”.57 58 É o que Roberto Mangabeira Unger chama de “experimentalismo democrático”.59


			Por fim, a forma federativa de Estado em geral e a descentralização em particular, ao repartirem o poder político entre diferentes unidades territoriais autônomas, inibem o autoritarismo, mais propício num ambiente de concentração de poder em única entidade.60 É a lógica do poder limitando o poder, de Montesquieu.61


			Dadas essas diferentes funções, tem-se que a adequada combinação entre centralizações e descentralizações pode proporcionar um estado de coisas favorável ao devido desenvolvimento da personalidade humana. Embora Barroso seja preciso ao afirmar que “[n]ão há fórmula mágica que permita encontrar um equilíbrio perfeito, ideal, entre centralização e descentralização”, pode-se caminhar no sentido da evolução do arranjo federativo.62 No sentido do melhor estado de coisas.


			Essa é, aliás, a principal missão dos engenheiros da federação. Para tal aprimoramento, é, naturalmente, de extrema relevância o estudo do grau da autonomia concedida aos entes subnacionais.63 Mas a autonomia deve ser examinada analiticamente, e não como um monolito.


			Recentes estudos federalistas têm demonstrado que a evolução do arranjo federativo perpassa pelo exame atento a seus diferentes elementos. Arretche ensina, por exemplo, que a avaliação da (des)centralização de competências deve se atentar para o fato de que uma coisa é (i) a (des)centralização da ação estatal (policy-making) e outra (ii) a da autoridade decisória sobre essa ação (policy decision-making).64 O presente artigo cuida de examinar o fenômeno federativo brasileiro à luz da autonomia organizacional dos estados-membros.


			5 Dos Estados-membros


			O Estado Federal é o ente total soberano formado por diferentes entes parciais, o ente central e os entes subnacionais, os quais, embora não soberanos como o ente total, são dotados de autonomia.65 Para Silva, a soberania, pertencente apenas ao todo, como pessoa reconhecida pelo Direito Internacional, é o poder supremo consistente na capacidade de autodeterminação, ao passo que a autonomia é compreendida como governo próprio dentro do círculo de competências traçadas pela Constituição Federal. Pode-se dizer que a autonomia dos entes federados consiste na titularidade de substancial parcela do poder estatal, que lhes é entregue diretamente pelo texto da Constituição a fim de que realizem os misteres de que são incumbidos pela própria Constituição.66 Bonavides, fundado em lição de George Scelle, chama isso de “lei da autonomia”.67


			Os estados-membros (e seus equivalentes) são a alma das federações. Silva chega ao ponto de dizer que as federações nada são senão a união de coletividade regionais autônomas, é dizer, a união dos estados-membros. No mesmo sentido é a lição de Prado, para quem na essência do conceito de federação estão situados o poder e a individualidade regionais (dos estados-membros).68 A federação existiria porque há regiões que demandam autonomia para definir suas próprias regras no que se refere ao relacionamento do setor público com a sociedade e a economia, mas que demandariam a união entre si para terem a força necessária para a realização de determinados desideratos. Sob qualquer ponto de vista, o conceito de federação preservaria em seu núcleo a noção da autonomia regional.69 Já segundo Almeida, esvaziar a autonomia estadual é esvaziar a federação. Por mais que o federalismo comporte adaptações, ele não pode sobreviver onde se elimine a autonomia dos estados-membros.70


			A expressão estado-membro remete a duas realidades institucionais distintas, a Confederação de Estados e o Estado federal.


			A confederação é tida como o antecedente histórico próximo do Estado federal.71 Em 1776, as 13 colônias americanas declararam sua independência, assumindo a condição de Estados. A solene declaração, porém, não era suficiente. Era necessária a criação de condições para uma vida verdadeiramente independente, incluída a salvaguarda contra as investidas dos que não se mostraram satisfeitos com a independência, sobretudo a Inglaterra.72 A solução inicialmente encontrada foi a construção de uma Confederação. Em 1781, então, assinou-se tratado conhecido como Artigos da Confederação. A consequência do caráter contratual do ato fundante era a possibilidade de qualquer um dos Estados romper o vínculo confederativo, denunciando o tratado: as partes da Confederação de Estados permaneciam sendo Estados. É daí que surge o nome estado-membro.73


			A fragilidade da união confederada estadunidense levou o arranjo a evoluir para um vínculo mais sólido entre os estados-membros, que passaram a ser regidos por uma Constituição, e não mais por um tratado. Os estados-membros abdicaram de sua soberania, passando a integrar um único Estado soberano. Deixaram, pois, de ser Estados, no sentido específico do termo. Não obstante, como evocação da soberania passada de que dispunham, subsistiu a expressão estados-membros para designar as unidades políticas regionais do Estado federal.74 O termo se alastrou pelo mundo, acompanhando o espraiamento da própria forma federativa.


			No plano intermediário da federação brasileira, há vinte e seis estados-membros e um distrito federal. Diferentemente do que ocorre em alguns outros Estados federais, a CRFB não nomeia seus estados-membros, ressalvados os que tenham sido criados pela própria Constituição (arts. 13 e 14 do ADCT). Igualmente inexiste uma norma infraconstitucional única que os nomeie: são várias as normas que o fazem.75


			A autonomia dos estados-membros pode ser analiticamente decomposta em organizacional, legislativa, governamental, administrativa e financeira. Examinemos a autonomia organizacional.


			6 Da autonomia organizacional dos Estados-membros na federação brasileira


			Na federação brasileira, a autonomia organizacional dos estados-membros é prevista especialmente pelo art. 25 da CRFB e consiste na aptidão deles para traçar sua conformação político-institucional básica, obedecidos determinados princípios da Constituição Federal. No exercício da auto-organização, os estados-membros delineiam a suma da estrutura de seus três poderes e dos órgãos autônomos, além de estabelecerem os nortes da atuação infraconstitucional, tutelando diferentes questões materiais de relevância regional.76


			Essa aptidão, em sua mais importante parte, é – ou deveria ser – exercida por meio da elaboração de uma Constituição própria, a constituição estadual, que “organiza, forma, constitui os respectivos Estados federados”.77 Tal documento é fruto do exercício de um poder político instituidor do estado-membro, cuja natureza desperta alguma controvérsia doutrinária, mas tem prevalecido o entendimento de que se trata, sim, de um poder constituinte, que decorre ou deriva da CRFB. Daí o nome poder constituinte decorrente. Adota-se o termo decorrente em vez de derivado tão-somente para diferençá-lo do poder de reforma da CRFB, a respeito do qual as convenções linguísticas já se estabilizaram no sentido de que consiste no “poder constituinte derivado”.78


			O Direito Constitucional estadual ocupa o ápice do ordenamento jurídico parcial dos estados-membros, podendo inclusive servir como parâmetro para representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e municipais, ex vi do § 2º do art. 125 da CRFB. Seu conteúdo substancial é composto não só pelas normas insertas no próprio documento estadual, como também por normas da Constituição Federal de reprodução obrigatória, que se lhe incorporam independentemente da vontade do próprio poder constituinte estadual. Foi a partir dessa constatação que o STF fixou, em regime de repercussão geral, tese relativa a normas infraconstitucionais municipais, mas que também vale para as estaduais, segundo a qual “Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos estados (RE 650898-RS)”. Assim o é porque tais normas da Constituição Federal também fazem parte do Direito Constitucional estadual.


			Para explicar a peculiaridade da situação, Pires se vale argutamente do conceito do Direito Constitucional multinível, o qual identifica que determinadas Constituições possuem formação complexa, de modo que não correspondem a um único ato normativo, e sim resultam da interação dinâmica entre vários diplomas.79


			Dessarte, o Direito Constitucional dos estados-membros brasileiros na parte em que disciplina os próprios estados-membros seria resultado da associação entre (i) as normas centrais ou gerais da CRFB, que são as normas dirigidas a todos os poderes públicos, como as instituidoras dos direitos fundamentais; (ii) as normas da CRFB de pré-ordenação do estados-membros, que se subdividem em (ii.1) princípios estabelecidos ou normas específicas, que são as normas dirigidas especificamente à organização dos estados-membros, e (ii.2) princípios extensíveis ou normas estendidas, que substanciam as normas dirigidas a outro ente, normalmente a União, mas que, por força de regra expressa de extensão (ex.: art. 75 da CRFB) ou de um suposto princípio da simetria, a ser comentado abaixo, também se aplicam aos estados-membros;80 (iii) as normas centrais ou gerais do texto da constituição estadual; e (iv) as normas do texto da constituição estadual específicas do estado-membro.81 Como se vê, as normas (i) e (ii) compõem o conjunto das normas da CRFB de reprodução obrigatória pelos estados membros.


			Naturalmente, tomando como ponto de partida as normas acima, excluem-se do Direito Constitucional estadual na parte em que regula os municípios as normas da CRFB e da constituição estadual que se destinam exclusivamente aos estados-membros e incluem-se as normas que regulam especificamente os municípios.


			A priori, poder-se-ia supor que tal realidade brasileira, do exercício da auto-organização dos estado-membros por meio da edição de uma Constituição própria, é comum a todos os Estados federais. Isso porque num primeiro momento tudo faz crer que só com constituições próprias os entes subnacionais teriam verdadeira autonomia. E, como sabido, sem entes subnacionais autônomos não há falar em federação. As aparências enganam.


			Como advertido por Sampaio, existem Estados federais mundo afora nos quais os entes regionais ou subnacionais não têm competência para a edição de uma própria Constituição.82 No Canadá, por exemplo, as províncias, seguindo a tradição britânica, organizam-se por leis ordinárias e costumes.83 Já nos Emirados Árabes Unidos, no Nepal, no Paquistão, na Índia, com exceção da Caxemira, e na Nigéria, os entes regionais não podem se auto-organizar. A organização estadual é estabelecida em detalhes pela Constituição Federal.84


			Demais disso, mesmo entre os sistemas que expressamente preveem as constituições estaduais, há diferenças significativas. Há os que obrigam a edição da Constituição, como o Brasil, a Alemanha, a Argentina, a Austrália, a Áustria, os Estados Unidos, a Etiópia, o Iraque, o México, a Suíça, o Sudão, o Sudão do Sul e a Venezuela. E há os que meramente a facultam, caso da África do Sul, da Bósnia-Herzegovina, da Malásia e, em certa medida, da Rússia.85


			Dado esse cenário internacional, Pires entende, com razão, que:


			o que é indispensável à configuração da autonomia federativa não é o poder constituinte dos entes periféricos – que pode ou não existir –, mas a garantia de que a organização de um componente da federação não poderá ser determinada pela vontade política ordinária de outro, isto é, somente atos das próprias entidades pertinentes ou normas constitucionais [federais] a que devam obediência é que podem dispor sobre sua conformação política.86


			Assim, o autor conclui que, não sendo inexorável, a concessão pela CRFB aos estados-membros da competência para a edição de constituições estaduais é resultado de uma escolha deliberada, uma decisão política fundamental, cuja repercussão sobre o processo interpretativo das normas pertinentes não pode ser ignorada.87 As normas deveriam ser interpretadas a partir da noção de que o Poder Constituinte desejou que os estados-membros tivessem autonomia para desenhar sua própria conformação político-institucional.


			Não obstante, o STF, por apego à cultura do centralismo paternalista, tem feito vistas grossas a essa circunstância, praticamente esvaziando o poder constituinte dos estados-membros. Para Sarmento e Souza Neto, “[a]s constituições estaduais não desempenham atualmente um papel relevante nos ordenamentos e na vida pública”.88 Seriam tantas e tão profundas as limitações impostas que elas nada poderiam fazer, consistindo em meras cópias da Carta Federal, o que teria impedido o afloramento de um sentimento constitucional em relação às constituições estaduais. A população em geral e a comunidade jurídica em particular lhes seria indiferente. Dada tal desimportância, melhor seria evitar denominar tal documento normativo de Constituição: lei orgânica seria mais apropriado.89


			Segundo Pires, os ataques perpetrados pelo Supremo à parcela facultativa ou autônoma das cartas estaduais possuem três frentes: (i) o princípio da simetria, a impor cópia do modelo federal; (ii) a degradação hierárquica das cartas, impedidas de dispor sobre questões supostamente reservadas ao Direito infraconstitucional; e (iii) a indevida eliminação da sujeição dos Municípios ao teor das cartas.90


			O princípio da simetria é uma construção da jurisprudência do STF e corresponderia a uma obrigação geral implícita dos estados-membros e municípios de reproduzirem, em seus âmbitos, os esquemas organizatórios traçados pela CRFB para a União no bojo da separação de poderes. A conformação dos órgãos federais revelaria o desejo do constituinte para a separação de poderes, pelo que deveria ser seguida pelos estados-membros.91 Para Araújo, trata-se de um princípio de interpretação que auxilia o aplicador na identificação dos princípios extensíveis, isto é, das normas inicialmente dirigidas apenas à União que devem ser estendidas aos entes regionais.92


			O art. 13 da Emenda n. 1/1969 à Constituição de 1967 estabelecia que os estados-membros deveriam se organizar e reger pelas Constituições e leis que adotassem, respeitados, dentre outros princípios estabelecidos na Constituição, os princípios que arrolava em seus incisos, entre os quais figuravam os do processo legislativo, previsto no inciso III.


			Já o art. 200 da mesma Emenda previa que as disposições constantes da Constituição ficavam incorporadas, no que couber, ao Direito Constitucional legislado dos Estados.


			Com o advento da CRFB de 1988, a configuração das coisas mudou. De todas as aludidas fórmulas da Emenda n. 1/1969, a CRFB apenas repetiu aquela segundo a qual “[o]s Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios da Constituição Federal” (art. 25). Não houve qualquer enumeração dos princípios a serem observados, tal como fazia a Carta revogada, deixando-se de lado por exemplo qualquer referência ao modelo de processo legislativo.93 Ademais, a CRFB também não estabeleceu expressamente que suas normas ficavam incorporadas ao Direito Constitucional legislado dos estados.


			Justamente por causa dessas diferenças, a primeira decisão do STF sob a égide da CRFB de 1988 não reconheceu o dever de simetria. Na medida cautelar na ADI n. 56/PB, o STF foi instado a se manifestar sobre a constitucionalidade de uma emenda parlamentar a um projeto de lei da iniciativa do Executivo da Paraíba que teria implicado aumento de despesa, à luz dos arts. 61, II, a, e 63, I, da CRFB, os quais textualmente se dirigem apenas à União. O Ministro Celso Borja negou provimento ao pedido cautelar ao fundamento de que a exordial não teria indicado a norma que tornaria obrigatórios aos estados-membros os aludidos dispositivos da CRFB.94 95


			No entanto, apesar do teor da nova Constituição, a jurisprudência se modificou, retornando ao estado de coisas anterior a 1988. Atualmente, encontra-se consolidado o entendimento do STF no sentido de que os estados-membros, em respeito ao princípio da simetria, devem seguir mutatis mutandis o modelo federal de organização do princípio da separação dos poderes traçado pela CRFB. São vários os julgados nesse sentido.96


			Conforme Sarmento e Souza Neto, prevaleceu a interpretação retrospectiva da Constituição, de modo que a nova ordem jurídica foi analisada sob a ótica do regime passado, como se não houvesse tido mudança. Demais disso, segundo os autores, ao adotar o princípio da simetria nesses termos, de extensão inexorável para os estados-membros das regras incertas no esquema federal de separação dos poderes, a Corte estabeleceu distinção entre a limitação operada pela separação dos poderes sobre o poder constituinte derivado e a limitação incidente sobre o poder constituinte decorrente. Isso porque a separação limita o poder de reforma como princípio, isto é, na medida de seu núcleo essencial, admitindo emendas que alterem aspectos particulares do esquema da separação. Já a limitação da separação sobre o poder constituinte decorrente se daria como sistema, abrangendo todos os detalhes do arranjo institucional federal, que obrigatoriamente deveriam ser copiados.97


			Os mesmos autores advogam que a postura do STF foi motivada por uma suposta prudência. A corte teria tido medo do abuso. Teria querido evitar que os estados-membros desenhassem arranjos desprovidos de razoabilidade. A preocupação teria transparecido em voto do Ministro Maurício Corrêa no julgamento da ADI 486.98


			Embora justa a preocupação do Supremo, a solução encontrada não foi a melhor. Pires aponta algumas razões que demonstram a impropriedade do princípio da simetria. Primeira, a unidade pressuposta pelo princípio federativo não se confunde com a uniformidade imposta pelo princípio da simetria. A unidade do federalismo significa apenas que, apesar da variedade jurídica de seus componentes, o Estado continua sendo um só. O princípio da simetria faz muito mais do que isso. Ele aniquila a diversidade e o experimentalismo desejados pela forma federativa de Estado. Inexiste outro Estado federal com disposição similar. Segunda, a CRFB estabelece um conjunto expressivo de limites ao poder constituinte decorrente e não economiza nas sanções pelo descumprimento. É possível até mesmo a decretação de intervenção federal. Sendo assim, seria despropositado criar jurisprudencialmente uma restrição genérica e ainda mais gravosa. Se houvesse na Carta Federal uma regra de extensão com a envergadura do princípio da simetria, qual seria a razão para terem sido previstas tantas regras específicas ou estendidas de forma expressa aos estados-membros? Terceira, o princípio da simetria inverte a lógica da federação, a qual, como cediço, pressupõe a autonomia dos estados-membros. É contrassenso falar em autonomia quando sempre ou quase sempre há só um caminho possível: copiar a organização da União. O silêncio da CRFB a respeito do princípio da simetria jamais poderia ser interpretado contra a autonomia dos estados-membros.99


			Para o autor, o princípio da simetria substancia uma forma inadequada de se examinar questões constitucionais. No lugar de verificar se há ou não uma exigência em tese de simetria, deveria se se aferir, em cada situação, se a decisão tomada pelo estado-membro malfere alguma específica norma constitucional formal ou material.100


			Efeito colateral da adoção do princípio da simetria foi a degradação hierárquica das constituições estaduais, que, segundo a jurisprudência do STF, não podem dispor sobre temas submetidos à reserva legal. Para a Suprema Corte, como as regras do processo legislativo federal se entendem, por força da simetria, aos estados-membros, e as constituições estaduais foram aprovadas por decisão exclusiva do Poder Legislativo, não seria legítimo que elas dispusessem sobre temas que, no processo legislativo ordinário, reclamassem a participação de outros Poderes, seja pela reserva de iniciativa, seja pelo poder de sanção e veto.101


			Há alguns problemas nesse entendimento. O fato de a função constituinte ter sido atribuída ao órgão do Poder Legislativo não implica qualquer usurpação de competência do órgão do Poder Executivo. Ninguém pode usurpar o que lhe é próprio. A separação de poderes se dirige às relações infraconstitucionais dos órgãos exercentes do poder político estatal, e não ao próprio poder constituinte. O poder constituinte decorrente antecede e é superior aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário estaduais. “É ilógico e incompatível com a própria ideia de “Constituição” que os Poderes de um ente político não sejam subordinados a ela”. Não é aceitável uma reserva de lei oponível ao poder constituinte, o qual possui hierarquia superior à lei. O ponto se confirma pela existência do controle de constitucionalidade das leis estaduais em face das constituições estaduais. Naturalmente, isso não significa que a edição de emendas estaduais possa descer a minúcias, caracterizando abuso do poder constituinte decorrente de reforma. A margem de conformação do legislador ordinário é uma manifestação do princípio constitucional democrático e não pode ser esvaziada pelo poder decorrente.102


			Por fim, a indevida eliminação da sujeição dos Municípios às normas do texto das constituições estaduais também desperta surpresas. Não se entende por que o STF aniquilou a possibilidade de os estados-membros, no bojo de suas constituições, traçarem alguma conformação político-institucional para os municípios, eliminando, assim, a chance de se lhes imprimir certa homogeneidade regional.


			Afinal, o art. 29 da parte permanente da CRFB e o parágrafo único do art. 11 do ADCT dispõem que as leis orgânicas municipais devem respeitar o disposto nas cartas estaduais respectivas. Fora isso, a edição das leis orgânicas municipais foi prevista para acontecer posteriormente à edição das constituições estaduais justamente para que pudessem observar os regramentos respectivos. Ademais, a CRFB prevê que os estados-membros poderão decretar a intervenção estadual caso os municípios descumpram princípios indicados na constituição do estado e prevê também que as leis e atos normativos municipais se sujeitam a controle de constitucionalidade em face da constituição estadual.


			Conforme se vê, a disciplina pela carta estadual de assuntos relativos aos municípios não constitui usurpação de competência municipal. Trata-se de concorrência normativa: estados-membros e municípios podem tratar da organização local, sendo que os princípios adotados pela carta estadual vinculam os municípios. “Os atos locais se apoiam na lei orgânica, enquanto esta (e, indiretamente, aqueles) se apoia(m) na constituição do Estado, a qual, por sua vez, se apoia na Carta (assim como, indiretamente, todos os demais atos estaduais e municipais)”.103


			Vale lembrar que, sob a égide do Direito Constitucional anterior à 1988, entendia-se de maneira predominante que competia aos estados-membros a organização dos municípios.104


			Tais três problemas devem e podem ser enfrentados e superados para que se confira às constituições dos estados-membros a efetividade desejada pela CRFB. Só assim se conseguirá caminhar no sentido do devido equilíbrio federativo, propício à promoção da dignidade da pessoa humana.


			Considerações finais


			O texto começou apontando que os arranjos internos dos Estados devem ser moldados para propiciar a promoção da dignidade da pessoa humana e que existem vários critérios pelos quais eles podem ser analisados, sendo um deles o que se chama de distribuição vertical de poder ou configuração territorial do poder do Estado, pelo qual o Estado pode ser classificado como unitário ou federativo. Adiante, o texto explicou que, apesar de inexistir uma forma que possa ser considerada a melhor em absoluto, em Estados como o brasileiro, marcados pela vasta extensão e pela heterogeneidade cultural, pode-se dizer que a forma federativa se mostra adequada à configuração territorial do poder.


			Em seguida, cuidou de analisar a história do federalismo no Brasil. Destacou que, antes mesmo da independência, já existiam movimentos federalistas e ressaltou o papel desempenhado pela Constituição Federal de 1988, editada em momento de grande crença na descentralização. No entanto, o texto mostrou que a centralização também tem suas virtudes, as quais não poderiam passar despercebidas.


			O texto, então, apresentou as diferentes funções desempenhadas pela centralização e pela descentralização de competências, demonstrando que o devido arranjo federativo pressupõe um fino equilíbrio entre as duas formas de alocação de poder. Em seguida, explicou o conceito de autonomia organizacional dos estados-membros, prevista especialmente pelo art. 25 da CRFB. Evidenciou que a concessão de poder constituinte decorrente aos estados-membros foi uma escolha do constituinte originário. Apesar disso, o STF não o estaria observando devidamente, perpetrando-lhe ataques em três frentes: (i) o princípio da simetria, a impor cópia do modelo federal; (ii) a degradação hierárquica das cartas, impedidas de dispor sobre questões supostamente reservadas ao Direito infraconstitucional; e (iii) a indevida eliminação da sujeição dos Municípios ao teor das cartas.


			Uma vez que esses ataques estão fragilizando a descentralização de competência na federação brasileira, impedindo o fino equilíbrio entre centralizações e descentralizações propício à promoção da dignidade da pessoa humana, o texto concluiu que tal problema deve e pode ser contornado.


			Referências bibliográficas


			AMEIDA, Fernanda Dias Menezes. Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2010.


			ALMEIDA, Maria Hermínia Tavares. “Prefácio”. In: ARRETCHE, Marta. Democracia, federalismo e centralização no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, Fiocruz, 2012.


			ARABI, Abhner Youssif Mota. Federalismo Brasileiro. Belo Horizonte: Fórum, 2019.


			ARAÚJO, Marcelo Labanca Corrêa de. “A Construção da Federação Brasileira pela Jurisdição Constitucional: um estudo sobre a utilização do princípio da simetria na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”. Tese de Doutorado, UFPE, 2008. Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/4141/1/arquivo6240_1.pdf. Acessado em: 12.10.2022.


			ARRETCHE, Marta. Democracia, federalismo e centralização no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, Fiocruz, 2012.


			______. “Mitos da descentralização: mais democracia e eficiência nas políticas públicas?” Disponível em: http://www.anpocs.com/images/stories/RBCS/rbcs31_03.pdf. Acessado em: 12.10.2022.


			BARACHO, José Alfredo de Oliveira. O princípio de subsidiariedade: conceito e evolução. Rio de Janeiro: Forense, 1996.


			BARROSO, Luís Roberto. “Prefácio”. In: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


			______. apud SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017.


			BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 10ª ed. 9ª tiragem. São Paulo: Malheiros, 2000.


			BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011.


			BRASIL. Constituição Federal. 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acessado em: 12.10.2022.


			BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 4648, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 13-09-2019 PUBLIC 16-09-2019.


			BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 486, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 03/04/1997, DJ 10-11-2006 PP-00048 EMENT VOL-02250-1 PP-00001 RTJ VOL-00201-01 PP-00012 RT v. 96, n. 857, 2007, LEXSTF vol. 29, n. 337, 2007.


			BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 56 MC, Relator(a): CELIO BORJA, Tribunal Pleno, julgado em 07/06/1989, DJ 04-08-1989 PP-12610 EMENT VOL-01549-01 PP-00019.


			BUSTAMANTE, Thomas da Rosa; LACERDA, Gustavo Neves de. “Federalismo e Argumentação Jurídica na Jurisprudência do STF: o princípio da simetria à luz da concepção do direito como integridade”. In: DERZI, Misabel de Abreu Machado et al. Repensando o Federalismo no Brasil. Minas Gerais: Casa do Direito, 2020.


			CASTILHO, Ricardo. “Estado: Elementos Constitutivos, Conceito, Objetivos e Tipos”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte, Arraes Editores, 2013.


			COSTA, Vera L. C; SILVA, Pedro L. B.; apud KRELL, Andreas J. Leis de Normas Gerais, Regulamentação do Poder Executivo e Cooperação Governamental. Belo Horizonte: Fórum, 2008.


			DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012.


			DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2019.


			FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. “Poder constituinte do estado-membro”. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1979.


			GARGARELLA, Roberto. As teorias da Justiça depois de Rawls: Um Breve Manual e Filosofia Política. São Paulo: Martins Fontes, 2008.


			GOMES JÚNIOR, Paulo César de Carvalho Gomes. NEVES, Ana Carolina de Carvalho. “Federalismo Fiscal, Repartição de Receitas Tributárias e DRU: apontando uma solução democrática que resulte na amenização da crise político-fiscal dos estados-membros e do Distrito Federal”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018.


			KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. São Paulo: Martins Fontes, 2000.


			KRELL, Andreas J. Leis de Normas Gerais, Regulamentação do Poder Executivo e Cooperação Governamental. Belo Horizonte: Fórum, 2008.


			LEONCY, Léo Ferreira. “Princípio da Simetria” e argumento análogico: o uso da analogia na resolução de questões federativas sem solução constitucional evidente. Tese de doutorado. São Paulo: USP, 2011.


			LOPES FILHO, Juraci Mourão. Competências Federativas: na Constituição e nos precedentes do STF. 2ª ed. Salvador: Juspodivm, 2019.


			MORAES, Alexandre de. “A necessidade de fortalecimento das competências dos estados-membros na federação brasileira”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte, Arraes Editores, 2013.


			PIRES, Thiago Magalhães. “As competências legislativas na Constituição de 1988: parâmetros para sua interpretação e para a solução de seus conflitos”. Tese de mestrado, 2011. Disponível em: https://pt.scribd.com/document/437350135/Dissertacao-UERJ. Acessado em: 12.10.2022.


			______. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


			______. “O poder constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal”. Revista de Direito Administrativo e Contratual, ano 18, n. 71. Disponível em: http://www.revistaaec.com/index.php/revistaaec/article/view/872/789. Acessado em: 12.10.2022.


			PRADO, Sérgio. “A Federação Inconclusa”. In: REZENDE, Fernando. O Federalismo Brasileiro em seu Labirinto. Rio de Janeiro: FGV, 2013.


			RAMOS, Elival da Silva. “Estados-membros”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018.


			ROCHA, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira; BASTOS, Romeu Costa Ribeiro. “Da Confederação à Federação: A Trajetória da Fundação dos Estados Unidos da América”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte, Arraes Editores, 2013.


			SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016.


			SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017.


			SAMPAIO, José Adércio Leite. “As Constituições Subnacionais e Direitos Fundamentais nas Federações”. Revista de Direito da Cidade. vol. 11, nº 1. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/view/34969/27988. Acessado em: 12.10.2022.


			SCAFF, Fernando Facury; ROCHA, Fernando Sérgio Silva. “Princípios, Elementos, e Conceito do Estado Federal”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2013.


			SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 37ª ed. São Paulo: Malheiros, 2014.


			SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021.


			TEIXEIRA, Carlos Sávio. “Experimentalismo e Democracia em Unger”. Lua Nova, São Paulo, n. 80, 2010. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ln/a/P84XnLSyrDMmJHkKtq9KFh/?format=pdf&lang=pt. Acessado em: 12.10.2022.


			VILLENEUVE, Marcel de la Bigne de. “L’Acitivité Étatique” apud DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012.


			


			

				

					1	O presente artigo é uma versão adaptada do artigo entregue como trabalho de conclusão de curso da Pós-graduação em Direito Constitucional do IDP, aprovado com nota 10,0 e recomendado para publicação.


				


				

					2	Atualmente, há quem advogue que existiria uma outra espécie de Estado, o Estado Regional, mas, para a maioria dos autores que tratam do tema, um tal Estado é apenas um Estado Unitário Descentralizado, uma vez que não elimina a superioridade política do ente central. (DALLARI, 2012). Segundo PIRES (2011), os Estados Regionais se diferenciariam dos Federais pelo fato as competências de as comunidades autônomas serem definidas por lei do ente central, e não diretamente pela própria Constituição (As competências legislativas na Constituição de 1988: parâmetros para sua interpretação e para a solução de seus conflitos).


				


				

					3	DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 119.


				


				

					4	DE VILLENEUVE, Marcel de la Bigne. “L’Acitivité Étatique”. In: DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 119.


				


				

					5	DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 119.


				


				

					6	SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016.


				


				

					7	BARACHO, José Alfredo de Oliveira. O princípio de subsidiariedade: conceito e evolução. Rio de Janeiro: 1996, Forense, p. 16.


				


				

					8	Não se desconhece o embate entre relativistas e os universalistas. Adota-se, porém, o entendimento de Daniel Sarmento, para quem parece mais correta a postura de um universalismo moral que seja extremamente sensível às diferenças culturais. Para defender essa visão mais universalista, o autor argumenta que as culturas não são monolitos, mas espaços dinâmicos nos quais diferentes visões se entrechocam constantemente. Ademais, as pessoas são muitos mais do que membros de grupos culturais. Elas são fins em si mesmas. SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 289.


				


				

					9	Atualmente, há quem advogue que existiria uma outra espécie de Estado, o Estado Regional, mas, para a maioria dos autores que tratam do tema, um tal Estado é apenas um Estado Unitário Descentralizado, uma vez que não elimina a superioridade política do ente central. (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 251). Segundo Thiago Magalhães Pires, os Estados Regionais se diferenciariam dos Federais pelo fato as competências de as comunidades autônomas serem definidas por lei do ente central, e não diretamente pela própria Constituição. (PIRES, Thiago Magalhães. “As competências legislativas na Constituição de 1988: parâmetros para sua interpretação e para a solução de seus conflitos”. Tese de mestrado, 2011. Disponível em: https://pt.scribd.com/document/437350135/Dissertacao-UERJ. Acessado em: 12.10.2022).


				


				

					10	CASTILHO, Ricardo. “Estado: Elementos Constitutivos, Conceito, Objetivos e Tipos”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2013, p. 29.


				


				

					11	NEVES, Ana Carolina de Carvalho; GOMES JÚNIOR, Paulo César de Carvalho Gomes. “Federalismo Fiscal, Repartição de Receitas Tributárias e DRU: apontando uma solução democrática que resulte na amenização da crise político-fiscal dos estados-membros e do Distrito Federal”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018, p. 431.


				


				

					12	SCAFF, Fernando Facury; ROCHA, Fernando Sérgio Silva. “Princípios, Elementos, e Conceito do Estado Federal”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2013, p. 67.


				


				

					13	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 303.


				


				

					14	“De todos os Estados de grande extensão territorial, o único a adotar a organização unitária é a China, onde, apesar do grande desenvolvimento econômico, a democracia não existe”. ROCHA, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira; BASTOS, Romeu Costa Ribeiro. “Da Confederação à Federação: A Trajetória da Fundação dos Estados Unidos da América”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2013, p. 47.


				


				

					15	MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 6 ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 832


				


				

					16	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 303. MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 832.


				


				

					17	Naturalmente, isso não impede que Estados com pequena extensão territorial adotem a forma federativa.


				


				

					18	SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, p. 359.


				


				

					19	SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, pp. 359/360.


				


				

					20	SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, pp. 359/360.


				


				

					21	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 2020, p. 41.


				


				

					22	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 2020, p. 41.


				


				

					23	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 42.


				


				

					24	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 41.


				


				

					25	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 43.


				


				

					26	SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, p. 361.


				


				

					27	SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, p. 361.


				


				

					28	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 44.


				


				

					29	SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, p. 361.


				


				

					30	ABHNER, Youssif Mota Arabi. Federalismo Brasileiro. Belo Horizonte: Fórum, 2019, p. 28. SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, pp. 353/354.


				


				

					31	BARROSO, Luís Roberto. “Prefácio”. In: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


				


				

					32	NEVES, Ana Carolina de Carvalho; GOMES JÚNIOR, Paulo César de Carvalho Gomes. “Federalismo Fiscal, Repartição de Receitas Tributárias e DRU: apontando uma solução democrática que resulte na amenização da crise político-fiscal dos estados-membros e do Distrito Federal”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018, p. 428.


				


				

					33	KRELL, Andreas J. Leis de Normas Gerais, Regulamentação do Poder Executivo e Cooperação Governamental. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 44.


				


				

					34	ARRETCHE, Marta. “Mitos da descentralização: mais democracia e eficiência nas políticas públicas?” Disponível em: http://www.anpocs.com/images/stories/RBCS/rbcs31_03.pdf. Acessado em: 12.10.2022.


				


				

					35	ALMEIDA, Maria Hermínia Tavares. “Prefácio”. In: ARRETCHE, Marta. Democracia, federalismo e centralização no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, Fiocruz, 2012, p. 7.


				


				

					36	ALMEIDA, Maria Hermínia Tavares. “Prefácio”. In: ARRETCHE, Marta. Democracia, federalismo e centralização no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, Fiocruz, 2012, p. 7.


				


				

					37	ALMEIDA, Maria Hermínia Tavares. “Prefácio”. In: ARRETCHE, Marta. Democracia, federalismo e centralização no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, Fiocruz, 2012, p. 9.


				


				

					38	MORAES, Alexandre de. “A necessidade de fortalecimento das competências dos estados-membros na federação brasileira”. In: RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalista Atual: Teoria do Federalismo. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2013, pp. 157-174.


				


				

					39	BARROSO, Luís Roberto. “Prefácio”. In: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


				


				

					40	KRELL, Andreas J. Leis de Normas Gerais, Regulamentação do Poder Executivo e Cooperação Governamental. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 44.


				


				

					41	SILVA, Pedro L. B.; COSTA, Vera L. C. apud KRELL, Andreas J. Leis de Normas Gerais, Regulamentação do Poder Executivo e Cooperação Governamental. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 44.


				


				

					42	É bem de ver, contudo, que nem sempre a centralização e a descentralização bem realizam suas funções. Ou melhor, o grau de realização dessas funções pode variar.


				


				

					43	BARROSO, Luís Roberto. “Prefácio”. In: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


				


				

					44	BARROSO, Luís Roberto. “Prefácio”. In: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


				


				

					45	BARROSO, Luís Roberto. “Prefácio”. In: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


				


				

					46	ARRETCHE, Marta. Democracia, federalismo e centralização no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, Fiocruz, 2012, p. 171, 183 e 199.


				


				

					47	NEVES, Ana Carolina de Carvalho; GOMES JÚNIOR, Paulo César de Carvalho Gomes. “Federalismo Fiscal, Repartição de Receitas Tributárias e DRU: apontando uma solução democrática que resulte na amenização da crise político-fiscal dos estados-membros e do Distrito Federal”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018, p. 431. Sobre democracia deliberativa, ver: SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Teoria Constitucional e Democracia Deliberativa. Rio de Janeiro: Renovar, 2016.


				


				

					48	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 303.


				


				

					49	MENDES, Gilmar. Curso de Direito Constitucional. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, p. 832.


				


				

					50	SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016, pp. 241-298; GARGARELLA, Roberto. As teorias da Justiça depois de Rawls: Um Breve Manual e Filosofia Política. São Paulo: Martins Fontes, 2008, pp. 137-182.


				


				

					51	SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016, pp. 241-298; GARGARELLA, Roberto. As teorias da Justiça depois de Rawls: Um Breve Manual e Filosofia Política. São Paulo: Martins Fontes, 2008, pp. 137-182.


				


				

					52	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 303.


				


				

					53	SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 147.


				


				

					54	SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 147.


				


				

					55	SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: Conteúdo, Trajetórias e Metodologia. 1ª ed. 1ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 148.


				


				

					56	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 336.


				


				

					57	Juiz Louis Brandeis da Suprema Corte estadunidense apud SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 336.


				


				

					58	TEIXEIRA, Carlos Sávio. “Experimentalismo e Democracia em Unger”. Lua Nova, São Paulo, nº 80, 2010.


				


				

					59	TEIXEIRA, Carlos Sávio. “Experimentalismo e Democracia em Unger”. Lua Nova, São Paulo, nº 80, 2010.


				


				

					60	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 303.


				


				

					61	NEVES, Ana Carolina de Carvalho; GOMES JÚNIOR, Paulo César de Carvalho Gomes. “Federalismo Fiscal, Repartição de Receitas Tributárias e DRU: apontando uma solução democrática que resulte na amenização da crise político-fiscal dos estados-membros e do Distrito Federal”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018, p. 430.


				


				

					62	BARROSO, Luís Roberto. “Prefácio”. In: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


				


				

					63	O que, bem pensadas as coisas, se confunde com a centralização ou a descentralização das medidas.


				


				

					64	ARRETCHE, Marta. Democracia, federalismo e centralização no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, Fiocruz, 2012, p. 147.


				


				

					65	De maneira similar: KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. São Paulo: Martins Fontes, 200, pp. 451 ss.


				


				

					66	SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 37ª ed. São Paulo: Malheiros, 2014, pp. 101-103.


				


				

					67	BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 10ª ed. 9ª tiragem. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 232.


				


				

					68	A Federação inconclusa. In: PRADO, Sérgio. “A Federação Inconclusa”. In: REZENDE, Fernando. O Federalismo Brasileiro em seu Labirinto. Rio de Janeiro: FGV, 2013, p. 140.


				


				

					69	A Federação inconclusa. In: PRADO, Sérgio. “A Federação Inconclusa”. In: REZENDE, Fernando. O Federalismo Brasileiro em seu Labirinto. Rio de Janeiro: FGV, 2013, p. 140.


				


				

					70	MENEZES DE ALMEIDA, Fernanda Dias. Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 16.


				


				

					71	RAMOS, Elival da Silva. “Estados-membros”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018, pp. 347-384.


				


				

					72	DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 11.


				


				

					73	RAMOS, Elival da Silva. “Estados-membros”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018, pp. 347-384.


				


				

					74	RAMOS, Elival da Silva. “Estados-membros”. In: O Federalismo na Visão dos Estados: uma homenagem do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG – aos 30 anos de Constituição. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2018, pp. 347-384.


				


				

					75	SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2021, pp. 372/373.


				


				

					76	LOPES FILHO, Juraci Mourão. Competências Federativas: na Constituição e nos precedentes do STF. 2ª ed. Salvador: Juspodivm, 2019, p. 206.


				


				

					77	FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. “Poder constituinte do estado-membro”. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1979, p. 57.


				


				

					78	Sobre o assunto, veja-se o voto do Ministro de Celso de Mello na ADI 486 (LOPES FILHO, 2019): (...) essa extraordinária capacidade político-jurídica das entidades regionais reflete a própria matriz constitucional de que deriva o poder de auto-organização dos Estados-membros, a quem conferiu a especial prerrogativa de definir, mediante deliberação própria, uma ordem constitucional autônoma. (...) o poder constituinte dos estados-membros da federação no nosso sistema constitucional, como se sabe, é uma das espécies de poder constituinte derivado, denominado decorrente pela doutrina. Ele também deriva do poder constituinte originário, mas diferentemente do poder de reforma, destina-se a institucionalizar os estados.


				


				

					79	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 8.


				


				

					80	ARAÚJO, Marcelo Labanca Corrêa de. A Construção da Federação Brasileira pela Jurisdição Constitucional: um estudo sobre a utilização do princípio da simetria na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Recife: Tese de Doutorado, UFPE, 2008.


				


				

					81	Com adaptações: PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 8.


				


				

					82	SAMPAIO, José Adércio Leite. “As constituições subnacionais e direitos fundamentais nas federações”. Revista de Direito da Cidade, vol, 11, nº 1.


				


				

					83	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 9.


				


				

					84	SAMPAIO, José Adércio Leite. “As constituições subnacionais e direitos fundamentais nas federações”. Revista de Direito da Cidade, vol. 11, nº 1.


				


				

					85	SAMPAIO, José Adércio Leite. “As constituições subnacionais e direitos fundamentais nas federações”. Revista de Direito da Cidade, vol. 11, nº 1.


				


				

					86	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, pp. 9/10.


				


				

					87	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 10.


				


				

					88	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 337.


				


				

					89	BARROSO, Luís Roberto. Texto contido na capa posterior de FERRARI, Sérgio. Constituição Estadual e Federação. SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 337.


				


				

					90	PIRES, Thiago Magalhães. “O poder constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal”. Revista de Direito Administrativo e Contratual, ano 18, nº 71.


				


				

					91	PIRES, Thiago Magalhães. Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital: A organização dos Estados e do Distrito Federal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, pp. 9/10.


				


				

					92	ARAÚJO, Marcelo Labanca Corrêa de. A Construção da Federação Brasileira pela Jurisdição Constitucional: um estudo sobre a utilização do princípio da simetria na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Recife: Tese de Doutorado, UFPE, 2008.


				


				

					93	LEONCY, Léo Ferreira. “Princípio da Simetria” e argumento análogico: o uso da analogia na resolução de questões federativas sem solução constitucional evidente. Tese de Doutorado. São Paulo: USP, 2011.


				


				

					94	AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI N. 5129/89, DO ESTADO DA PARAIBA. MEDIDA CAUTELAR. EMENDA PARLAMENTAR QUE IMPLICARIA AUMENTO DE DESPESAS EM PROJETO DA INICIATIVA DO EXECUTIVO. FALTA DE INDICAÇÃO DA NORMA DA LEI FUNDAMENTAL QUE TORNARIA OBRIGATORIA PARA OS ESTADOS O COMANDO DIRIGIDO A UNIÃO (ARTIGOS 61, INCISO II, ALINEAS A E B E 63, INCISO I CF/1988). INEXISTÊNCIA, ATUALMENTE, DAS NUMEROSAS REGRAS DE SIMETRIA COMPULSORIA DA CARTA DE 1967 (EC N. 1/69). MATÉRIA QUE DEPENDE DE MAIS ACURADA INDAGAÇÃO. INDEFERIMENTO DA MEDIDA LIMINAR. (ADI 56 MC, Relator(a): CELIO BORJA, Tribunal Pleno, julgado em 07/06/1989, DJ 04-08-1989 PP-12610 EMENT VOL-01549-01 PP-00019).


				


				

					95	LACERDA, Gustavo Neves de; BUSTAMANTE, Thomas da Rosa. Federalismo e Argumentação Jurídica na Jurisprudência do STF: o princípio da simetria à luz da concepção do direito como integridade.


				


				

					96	Exemplo: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 7.203/2010 DO ESTADO DE ALAGOAS, DE INICIATIVA PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE LICENÇA PARA OS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES ESTADUAIS EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA A ELABORAÇÃO DE LEIS QUE DISPONHAM SOBRE REGIME JURÍDICO E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES MILITARES ESTADUAIS (ARTIGO 61, § 1º, II, A, C E F, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A reserva legal e a iniciativa do processo legislativo são regras básicas do processo legislativo federal, de observância compulsória pelos demais entes federativos, mercê de implicarem a concretização do princípio da separação e independência dos Poderes. Precedentes: ADI 2.873, rel. min. Ellen Gracie, Plenário, DJe de 9/11/2007; ADI 637, rel. min. Sepúlveda Pertence, Plenário, DJ de 1º/10/2004; e ADI 766, rel. min. Sepúlveda Pertence, Plenário, DJ de 11/12/1998. 2. A iniciativa das leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores estaduais, bem como sobre a remuneração dos servidores civis e militares da Administração direta e autárquica estadual, compete aos Governadores dos Estados-membros, à luz do artigo 61, § 1º, II, a, c, e f, da Constituição Federal, que constitui norma de observância obrigatória pelos demais entes federados, em respeito ao princípio da simetria. Precedentes: ADI 3.295, rel. min. Cezar Peluso, Plenário, DJe de 5/8/2011; ADI 3.930, rel. min. Ricardo Lewandowski, Plenário, DJe de 23/10/2009; e ADI 3.555, rel. min. Cezar Peluso, Plenário, DJe de 8/5/2009. 3. In casu, a Lei 7.203/2010 do Estado de Alagoas, de origem parlamentar, ao instituir modalidade de licença para os policiais e bombeiros militares estaduais em razão do desempenho de mandato classista, usurpou a iniciativa do chefe do Poder Executivo para a elaboração de leis que disponham sobre regime jurídico e remuneração dos servidores militares estaduais. 4. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 7.203/2010 do Estado de Alagoas. (ADI 4648, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 13-09-2019 PUBLIC 16-09-2019).


				


				

					97	SARMENTO, Daniel; SOUZA NETO, Claudio Pereira de. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. 2ª ed. 3ª reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 336.


				


				

					98	(...) pertenço à corrente segundo a qual, sobretudo em tema de elaboração de norma constitucional, havendo disposição expressa na Constituição que determine um certo parâmetro, os estados-membros têm de obedecer a esse princípio. Do contrário, o Poder Legislativo dos estados se transformaria numa verdadeira balbúrdia, cada um estabelecendo, a seu bel-prazer, regras de quóruns diferenciados do estabelecido pelo modelo-federal.


				


				

					99	Com adaptações: PIRES, Thiago Magalhães. “O poder constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal”. Revista de Direito Administrativo e Contratual, ano 18, nº 71.


				


				

					100	Com adaptações: PIRES, Thiago Magalhães. “O poder constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal”. Revista de Direito Administrativo e Contratual, ano 18, nº 71.


				


				

					101	PIRES, Thiago Magalhães. “O poder constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal”. Revista de Direito Administrativo e Contratual, ano 18, nº 71


				


				

					102	PIRES, Thiago Magalhães. “O poder constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal”. Revista de Direito Administrativo e Contratual, ano 18, nº 71.


				


				

					103	PIRES, Thiago Magalhães. “O poder constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal”. Revista de Direito Administrativo e Contratual, ano 18, nº 71.


				


				

					104	LOPES FILHO, Juraci Mourão. Competências Federativas: na Constituição e nos precedentes do STF. 2ª ed. Salvador: Juspodivm, 2019, p. 375.


				


			


		




		

			CAPÍTULO II


			DA APLICABILIDADE DA VEDAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 1º, §6º, DO DECRETO ESTADUAL N. 13.169/2011 À ÁREA DE EXPANSÃO METROPOLITANA


			Clara Meira Costa Sampaio


			Introdução


			O presente artigo foi desenvolvido a partir de manifestação jurídica exarada no bojo de processo administrativo inaugurado pela Coordenação de Controle Interno da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (AGERBA), por meio do qual foi realizada consulta à PGE sobre a (im)possibilidade de pagamento de diárias para deslocamentos dentro da “Área de Expansão da Região Metropolitana de Feira de Santana”, denominação expressamente prevista na Lei Complementar n. 35, de 06/07/2011, que instituiu a Região Metropolitana de Feira de Santana.


			Sobre o tema, tínhamos conhecimento da existência de expressa vedação legal à concessão de diárias nos casos em que o deslocamento da sede ocorra dentro da mesma região metropolitana, consoante previsto no parágrafo 6º do artigo 1º do Decreto Estadual n. 13.169/2011, que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual, vedação que foi acrescida pelo Decreto n. 16.220, de 24 de julho de 2015.


			A expressão “Área de Expansão Metropolitana” se apresentava de forma inédita, assim como o questionamento jurídico a ser respondido, qual seja, a possibilidade ou não de concessão de diárias para deslocamentos dentro da área de expansão metropolitana, no contexto trazido pela Lei Complementar Estadual n. 35/2011, que, inclusive, elencou os municípios que integram a intitulada área de expansão, consoante previsto no seu artigo 1º, §2º: “Incluem-se como Área de Expansão Metropolitana de Feira de Santana os municípios de Anguera, Antônio Cardoso, Candeal, Coração de Maria, Ipecaetá, Santa Bárbara, Santanópolis, Serra Preta e Riachão do Jacuípe”


			Neste cenário, constatamos que o fenômeno político, econômico, sociológico e jurídico denominado Região Metropolitana se encontra bem definido e delimitado pela Constituição Federal (artigo 23), bem como pelo Estatuto da Metrópole (Lei n. 13.089/2015), sendo que o mesmo não ocorre no que diz respeito à Área de Expansão Metropolitana.


			Em face da ausência de definição legal, fez-se necessário adotar conceitos/delimitações trazidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI, autarquia do Estado da Bahia, bem como utilizar fundamentos empíricos, que nos demonstraram que municípios integrantes da Área de Expansão Metropolitana de Feira de Santana se encontravam mais próximos da sede quando comparados a outros municípios que, por força da LC n. 35/2011, pertencem à própria Região Metropolitana de Feira de Santana.


			Diante deste cenário fático e com amparo nos estudos realizados pelos referidos órgãos e entidades, concluímos que a localização (proximidade) dos municípios que compõem a Área de Expansão Metropolitana, bem como a integração na gestão de serviços públicos, não justificavam, a princípio, um efetivo deslocamento da sede que demandasse pernoite em razão do trabalho e, consequentemente, fundamentasse a percepção de diária pelo servidor, a fim de que não fosse caracterizado o enriquecimento sem causa do Estado.


			O raciocínio desenvolvido na manifestação jurídica exarada no âmbito da AGERBA será demonstrado no presente artigo sendo que, neste caminho, teceremos breves considerações sobre o conceito de região metropolitana e previsões no nosso ordenamento jurídico, bem como sobre as características de uma Área de Expansão de Região Metropolitana, apresentaremos a vedação inserta no § 6º do artigo 1º do Decreto Estadual n. 13.169/2011 e seus fundamentos jurídicos e, ao final, concluiremos pela impossibilidade de pagamento de diárias para deslocamentos dentro da Área de Expansão da Região Metropolitana.


			1 Da Região Metropolitana: conceito e previsões no ordenamento jurídico


			Do ponto de vista fático, a Região Metropolitana se caracteriza por um conjunto de cidades geograficamente próximas que vivenciam problemas comuns e, por consequência, reclamam um esforço conjunto para solucioná-los.


			Como bem observa Joaquim Castro Aguiar:1


			Em torno de uma cidade grande, um núcleo, vários aglomerados urbanos se vão formando, um servindo ao outro e sendo por ele servido, com a geração de necessidades comuns que passam a reclamar, igualmente, soluções comuns. Cria-se de fato, posto não de direito, uma unidade territorial, uma só comunidade socioeconômica. As cidades já não se contêm dentro dos seus limites. Extravasam a própria área territorial, rompendo, através de interações mútuas, a própria unidade política-administrativa. A divisão geográfica torna-se obsoleta. Surge uma mesma comunidade social e econômica, às vezes até uma única malha urbana. Então, a lei, colhendo essa situação de fato e visando ao atendimento de necessidades que se tornaram comum e que exigem comportamentos e atividades comuns, submete a área a um regime de serviços necessariamente comum. É a região metropolitana.


			Tendo em vista o cenário acima descrito, extrai-se que o surgimento de uma Região Metropolitana é lento e natural, sendo que a realidade fática provocará a proteção normativa, a fim de que seja viabilizada a solução das necessidades que serão partilhadas.


			Em sendo assim, nota-se que a característica mais marcante de uma Região Metropolitana é justamente a integração dos municípios para organizar, planejar e executar as funções públicas de interesse comum, tendo em vista a constatação no sentido de que determinadas questões/problemas que se apresentam no dia a dia de um município seriam resolvidos de modo mais eficaz se a atuação fosse conjunta e integrada com outros municípios.


			Em outras palavras, compreende-se que as Regiões Metropolitanas são instituídas com o objetivo de realizar políticas públicas de interesse comum, cuja concretização por um Município, de forma isolada, seria inviável ou ineficiente, ou até mesmo causaria impacto em municípios limítrofes.


			Neste contexto, a Região Metropolitana como um fenômeno fático, político, econômico e sociológico encontra previsão jurídica no artigo 25, § 3º da Constituição Federal, nos seguintes termos: “Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”.2


			Complementando os ditames constitucionais, foi promulgada no ano de 2015 a Lei n. 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole),3 por meio da qual o legislador infraconstitucional apresentou a definição de Região Metropolitana como “unidade regional instituída pelos Estados, mediante lei complementar, constituída por agrupamento de Municípios limítrofes para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”, sendo que referido diploma normativo trouxe importantes definições ao derredor da temática aqui tratada, tais como aglomeração urbana, metrópole, área metropolitana, bem como elencou os requisitos da Lei Complementar instituidora da Região Metropolitana. Importante se faz transcrever referidas definições trazidas pela normativa, verbis:


			Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:


			I – aglomeração urbana: unidade territorial urbana constituída pelo agrupamento de 2 (dois) ou mais Municípios limítrofes, caracterizada por complementaridade funcional e integração das dinâmicas geográficas, ambientais, políticas e socioeconômicas;


			V – metrópole: espaço urbano com continuidade territorial que, em razão de sua população e relevância política e socioeconômica, tem influência nacional ou sobre uma região que configure, no mínimo, a área de influência de uma capital regional, conforme os critérios adotados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;


			VII – região metropolitana: unidade regional instituída pelos Estados, mediante lei complementar, constituída por agrupamento de Municípios limítrofes para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum;


			VIII – área metropolitana: representação da expansão contínua da malha urbana da metrópole, conurbada pela integração dos sistemas viários, abrangendo, especialmente, áreas habitacionais, de serviços e industriais com a presença de deslocamentos pendulares no território;


			Art. 5º As leis complementares estaduais referidas nos arts. 3º e 4º desta Lei definirão, no mínimo:


			I – os Municípios que integram a unidade territorial urbana;


			II – os campos funcionais ou funções públicas de interesse comum que justificam a instituição da unidade territorial urbana;


			III – a conformação da estrutura de governança interfederativa, incluindo a organização administrativa e o sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de contas; e


			IV – os meios de controle social da organização, do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum.


			§ 1º No processo de elaboração da lei complementar, serão explicitados os critérios técnicos adotados para a definição do conteúdo previsto nos incisos I e II do caput deste artigo.


			§ 2º Respeitadas as unidades territoriais urbanas criadas mediante lei complementar estadual até a data de entrada em vigor desta Lei, a instituição de região metropolitana impõe a observância do conceito estabelecido no inciso VII do caput do art. 2º.


			Com efeito, as delimitações legais, bem como os ensinamentos doutrinários, nos levam ao entendimento no sentido de que a Região Metropolitana compreende um conjunto de diferentes municípios próximos que se integram no sentido de facilitar a gestão da infraestrutura e serviços urbanos, a exemplo do transporte público, saúde e saneamento básico.


			Do ponto de vista jurídico, destaca-se, ainda, a necessidade de criação por lei complementar sendo, portanto, região metropolitana a área territorial, com núcleos urbanos contíguos, em torno de um polo urbano principal, constituída por municípios limítrofes e integrantes de uma mesma comunidade socioeconômica que, por lei complementar, têm integrados a organização, coordenação e execução de funções públicas de interesse comum.4


			Importante pontuar que o município integrante da Região Metropolitana terá necessidades/assuntos locais, bem como interesses predominantemente metropolitanos, entendidos como aqueles que afetam mais de um município, sendo que, neste cenário, um interesse não exclui o outro. Lado outro, as regiões metropolitanas não podem pretender se esmiuçar em assuntos de interesse puramente local, mas desempenhar funções apenas de caráter regional, que são àquelas que atendem aos interesses de mais de um município.


			2 Da Área de Expansão da Região Metropolitana: características e tratamento


			Avançando no estudo sobre Regiões Metropolitanas, verificamos que o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) disponibiliza em seu sítio eletrônico o cadastro dos municípios brasileiros localizados em Regiões Metropolitanas – RMs, Aglomerações Urbanas e Regiões Integradas de Desenvolvimento – RIDEs, atualizado semestralmente pela Pesquisa de Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas e Regiões Integradas de Desenvolvimento e nos traz importante informação no sentido de que na referida listagem “constam também categorias associadas a esses recortes: colares metropolitanos, arcos metropolitanos, áreas de expansão metropolitana, subdivisões metropolitanas, dentre outras”.5 (grifos nossos).


			Ao consultarmos o mencionado cadastro referente ao 2º semestre do ano de 2019, encontramos, inclusive, referência à Área de Expansão Metropolitana de Feira de Santana como uma categoria associada da Região Metropolitana de Feira de Santana,6 razão pela qual, tangenciamos a existência de um tratamento jurídico semelhante entre as situações que envolvam a Região Metropolitana de Feira de Santana e a Área de Expansão Metropolitana de Feira de Santana, com esteio nas considerações aqui já realizadas e na própria delimitação do tema pelo IBGE,7 que traz a compreensão de que os municípios a elas (Região Metropolitana e Área de Expansão) pertencentes se integram no sentido de facilitar a gestão da infraestrutura e serviços urbanos, conforme já destacado.


			Corroborando com esse entendimento, encontramos, ainda, informação constante no Relatório Projeto da Governança Metropolitana no Brasil, datado do ano de 2015, realizado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) – fundação pública federal vinculada ao Ministério da Economia – em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Urbano (Sedur) e a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais do Estado da Bahia (SEI), vinculada à Secretaria do Planejamento (SEPLAN), no sentido de que:


			A RM de Feira de Santana é composta por seis municípios: Amélia Rodrigues, Conceição da Feira, Conceição do Jacuípe, Feira de Santana, São Gonçalo dos Campos e Tanquinho, além de uma área de expansão composta pelos municípios de Anguera, Antônio Cardoso, Candeal, Coração de Maria, Ipecaetá, Irará, Santa Barbára, Santanópolis, Serra Preta e Riachão do Jacuípe.8 (grifos nossos)


			Referida informação nos traz a ideia de inclusão, integração e nos conduz ao entendimento de que o regramento jurídico aplicável à Região Metropolitana deve ser o mesmo empregado à Área de Expansão Metropolitana, a despeito da ausência de definição normativa expressa sobre o que se compreenderia por Área de Expansão Metropolitana.


			A conclusão alcançada é reforçada pela diretriz no sentido de que, por vezes, nos depararmos com a inexistência de definição no ordenamento jurídico para determinada situação fática, a despeito de existir delimitação jurídica para circunstância semelhante, cabendo ao intérprete, aplicar o tratamento jurídico já definido, por analogia, antecipando-se, inclusive, à proteção normativa que o caso demanda.


			Neste sentido, e particularmente a respeito da temática aqui versada, necessário trazer à baila, mais uma vez, as ponderações realizadas por Joaquim Castro Aguiar:9


			Já se observa, por aqui, que a expressão região metropolitana (ou área metropolitana, como querem alguns) pode ser encarada sob dois prismas: a) uma cornubação, situação de fato, consistente na aglutinação de duas ou mais unidades urbanas, apresentando área territorial intensamente urbanizada e constituindo-se em polo de atividade econômica, com necessidades que exigem solução conjunta e não a nível local; b) uma conurbação, já agora com o toque do direito, desde que lei complementar a estabeleça, não no sentido de criá-la, por que ela já existe, mas no sentido de que, partindo de uma realidade urbano-regional preexistente, lhe atribua regime jurídico especial de administração, relativamente às necessidades metropolitanas.


			Assim, pode-se ter, e na realidade o temos, áreas metropolitans de fato, mas sem a configuração jurídica (grifo nosso).


			Desta forma, caracterizando-se a Área de Expansão da Região Metropolitana como uma cornubação fática que se aproxima e se assemelha às características de uma Região Metropolitana, que é juridicamente conceituada e delimitada, bem como considerando que os Municípios de uma Área de Expansão Metropolitana igualmente demandam organização, coordenação e execução de funções públicas de interesse comum, reconhece-se que à Área de Expansão Metropolitana deve ser conferido semelhante tratamento jurídico ao que é expressamente atribuído às Regiões Metropolitanas.


			3 Da vedação à percepção de diárias em deslocamentos na Região Metropolitana: previsão normativa e fundamentos


			Adotando-se a conclusão alcançada quanto ao tratamento jurídico que deve ser concedido à Área de Expansão Metropolitana, e tendo em vista a consulta realizada pela CCI/AGERBA no tocante à percepção de diárias, inicialmente importante se faz tecer considerações acerca das regras para sua concessão que, no âmbito do Estado da Bahia, possui previsão nos artigos 63, inciso II e 68 a 71 da Lei n. 6677/94, posteriormente regulamentados pelo Decreto n. 13.169/11, verbis:


			Lei n. 6.677/94


			Art. 63 – Constituem indenizações ao servidor:


			II – diárias;


			Parágrafo único - Os valores das indenizações e as condições para sua concessão serão estabelecidos em regulamento.


			Art. 68 – Ao servidor que se deslocar da sede em caráter eventual ou transitório, no interesse do serviço, serão concedidas, além de transporte, diárias para atender às despesas de alimentação e hospedagem.


			Art. 69 – Não será concedida diária quando o deslocamento do servidor implicar desligamento de sua sede”.


			Decreto n. 13.169/2011


			Art. 1º – Os servidores públicos civis e os agentes políticos da administração direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo Estadual que se deslocarem da sede onde têm exercício para outro ponto do território nacional ou para o exterior, em caráter eventual ou transitório, e no interesse do serviço, farão jus, além do transporte, à percepção de diárias, para atender às despesas com alimentação e hospedagem, de acordo com as disposições deste Decreto.


			§ 1º – Entende-se por sede a cidade, vila ou localidade onde o servidor público ou o agente político desempenha as atribuições do cargo que ocupa.


			§ 2º – Não será concedida diária quando o deslocamento do servidor ou agente político implicar mudança de sede onde exerce as suas funções ou não exigir despesas com alimentação e hospedagem.


			(...)


			§ 6º – É vedada a percepção de diárias nos casos em que o deslocamento da sede ocorra dentro da mesma região metropolitana. (grifo nosso)


			Conforme se verifica da literalidade das supracitadas disposições legais, a diária possui natureza indenizatória, isto é, visa recompor despesas de hospedagem e alimentação realizadas pelo servidor no exercício do cargo e no interesse do serviço, em caráter eventual ou transitório, restando necessária a comprovação do deslocamento da sede onde possui exercício para outro ponto do território nacional ou para o exterior.


			Portanto, o pressuposto para o recebimento da diária pelo servidor é que tenha realizado despesas em deslocamento para fora da sede de exercício de sua função, no interesse do serviço, e de forma eventual ou transitória, sendo que, neste cenário, haverá fundamento legal para o ressarcimento pelo Estado, qual seja a vedação ao enriquecimento sem causa, diretriz jurídica prevista nos artigos 884 a 886 do Código Civil.


			Avançando na regulamentação da concessão de diárias, entendeu o legislador estadual ser vedada a sua percepção nos casos em que o deslocamento da sede ocorra dentro de uma mesma Região Metropolitana, consoante definido pelo §6º do artigo 1º do Decreto Estadual n. 13.169/2011, acrescido pelo art. 1º do Decreto n. Estadual n. 16.220, de 24 de julho de 2015.


			Referida vedação justifica-se, a meu ver, em razão da própria localização (proximidade) dos seus municípios integrantes, situação que, a princípio, não demanda, por exemplo, a necessidade de pernoite do servidor em razão do trabalho, bem como considerando, ainda, a integração dos municípios que compõem referidas regiões, no sentido, por exemplo, de gestão de serviços públicos, como transporte e saneamento básico, não sendo, portanto, considerados deslocamentos de sede.


			A título de exemplo, diante de uma rede integrada de transportes em uma Região Metropolitana, ou em razão da proximidade/distância entre os municípios que a compõem, não haveria, em tese, necessidade de pernoite em razão do trabalho em deslocamentos dentro de uma mesma Região Metropolitana, o que se impõe apenas quando há um efetivo deslocamento da sede para outras localidades que não permite o retorno à residência após o trabalho.


			Portanto, em princípio, deslocamentos que ocorrem dentro da região metropolitana, considerando a existência e integração dos meios de transportes e outros serviços, bem como tendo em vista a localização (proximidade) dos municípios que a integram, não são considerados deslocamentos da sede, situação que não justifica a percepção de diária pelo servidor, evitando-se, dessa forma, gasto público sem a necessária justificativa e respaldo.


			Necessário se faz salientar que a situação deve ser examinada caso a caso, isto é, as condições em que serão concedidas as diárias deverão ser objeto de análise no caso concreto, oportunidade em que serão detalhados os motivos de deslocamento e as atribuições acometidas a cada um dos servidores que se deslocarem da sede onde têm exercício para outro ponto do território nacional ou para o exterior, em caráter eventual ou transitório, e no interesse do serviço, sendo imperioso que o Gestor administre os recursos públicos com observância dos princípios norteadores da Administração Pública, dentre outros, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a eficiência, expressamente elencados no artigo 37, caput, da Constituição Federal, evitando-se que a diária se revista de uma forma de complementação salarial, situação que distorcerá a finalidade de indenização.


			4 Da vedação à percepção de diárias em deslocamentos na Área de Expansão da Região Metropolitana: aplicação no caso concreto


			Entende-se que o raciocínio jurídico utilizado para justificar a vedação à concessão de diárias para deslocamentos entre Municípios integrantes de uma mesma Região Metropolitana é perfeitamente aplicável à Área de Expansão Metropolitana, uma vez que a localização (proximidade) dos Municípios que a compõem, e também a integração na gestão de serviços públicos, não justifica, a princípio, um efetivo deslocamento da sede que demande pernoite em razão do trabalho e ampare a percepção de diária pelo servidor.


			Para melhor explicar a situação no caso concreto, verificamos que as cidades integrantes da intitulada Área de Expansão Metropolitana de Feira de Santana distam do município de Feira de Santana, por exemplo: 39 km (Anguera), 31 km (Antonio Cardoso), 60 km (Candeal), 38 km (Coração de Maria), 48 km (Ipecaetá), 36 km (Santa Bárbara), 36 km (Santanópolis), 54 km (Serra Preta), 77 km (Riachão do Jacuípe).10


			Lado outro, o município de Tanquinho, que integra a Região Metropolitana de Feira de Santana, dista 43 km do município de Feira de Santana, razão pela qual, a título de exemplo, não se mostra razoável aplicar a vedação inscrita no artigo 1º,§6º do Decreto n. 13.169/2011 quando o servidor se desloca no exercício do cargo e no interesse do serviço da cidade de Feira de Santana para o município de Tanquinho e não aplicá-la quando o deslocamento se dá entre os municípios de Feira de Santana e Coração de Maria.


			A meu ver, em ambos os deslocamentos a percepção de diária, a princípio, não se faz necessária, justamente em razão da proximidade entre os Municípios e tendo em vista a integração dos meios de transportes e outros serviços públicos.


			Ainda, necessário destacar a definição de sede, para fins de pagamento de diárias, que nos termos do § 1º do artigo 1º do Decreto n. 13.169/2011 compreende “a cidade, vila ou localidade onde o servidor público ou o agente político desempenha as atribuições do cargo que ocupa”.


			No caso posto à nossa apreciação, a CCI/AGERBA indagou sobre a existência de vedação à percepção de diárias por servidores lotados no Polo de Feira de Santana que realizem atividades na Área de Expansão Metropolitana de Feira de Santana, sendo que ao questionarmos quais cidades compõem o Polo de Feira de Santana, a resposta incluiu, entre outros, os municípios que compõem a Área de Expansão Metropolitana de Feira de Santana, situação que nos demonstrou que, a princípio, também não houve o deslocamento da sede para outro ponto do território nacional, se considerarmos que a sede é o polo no qual o servidor desempenha a atividade.


			Considerações finais


			Diante de todo o exposto, concluímos que a despeito de inexistir conceito legal expresso, entende-se que a Área de Expansão Metropolitana traduz uma cornubação fática cujas peculiaridades se aproximam e se assemelham às características de uma Região Metropolitana, sobretudo no que diz respeito à ideia de integração entre os Municípios que a compõem e consequente necessidade de organização, coordenação e execução de funções públicas de interesse comum.


			Nesta perspectiva, reconhecemos que à Área de Expansão Metropolitana deve ser atribuído tratamento jurídico semelhante ao que é conferido às Regiões Metropolitanas, aplicando-se as consequências daí decorrentes.


			Sendo assim, no que diz respeito à temática sobre a percepção das diárias, entendemos que a localização (proximidade) dos municípios que compõem a Área de Expansão Metropolitana, bem como a integração na gestão de serviços públicos, não justificam, a princípio, um efetivo deslocamento da sede que demande pernoite em razão do trabalho e, consequentemente, fundamente a percepção de diária pelo servidor, aplicando-se à Área de Expansão Metropolitana a vedação prescrita no Artigo 1º, §6º do Decreto n. 13.169/2011.


			Destarte, no caso concreto, entendemos pela impossibilidade de percepção de diárias pelos servidores da autarquia estadual lotados no Polo de Feira de Santana que realizem atividades na Área de Expansão de Feira de Santana.
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			CAPÍTULO III


			O PAPEL DA ADVOCACIA PÚBLICA NA PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO NO ÂMBITO DO ESTADO BRASILEIRO


			Cláudia Souza Aragão


			Introdução


			O fenômeno da corrupção tem alcançado nos últimos anos grande expressividade no âmbito da sociedade brasileira sendo objeto de intensos debates e discussões. Considerado um fenômeno de amplitude global, uma vez que é uma preocupação mundial, o trabalho em torno de sua prevenção e combate, no Brasil tem especificidades e particularidades que são inerentes a própria história do país. No dizer de Fernandes1 não há uma normatividade capaz de fornecer uma definição totalizante de corrupção. Nos últimos anos muito se tem debatido a respeito do conceito de corrupção política. Consoante assevera Fernandes,2 esta consistiria no abuso de poder em benefício próprio cometido por um funcionário público, habitualmente induzido por terceiro, realizado na clandestinidade causando um dano material a entidade pública. Para efeito do presente artigo, o termo corrupção política quando empregado terá o aludido sentido.


			Embora não seja um fenômeno recente na história do Brasil, o qual, desde suas origens, tem padecido com a ação de governantes corruptos, descomprometidos e irresponsáveis na gestão dos recursos públicos, um sentimento de exacerbado inconformismo, indignação, intolerância e percepção em torno do aludido fenômeno como um problema sistêmico e fator de entrave ao crescimento e desenvolvimento do país tomou conta da sociedade Brasileira sobretudo a partir do ano de 2013 quando gravíssimos escândalos de corrupção vieram à tona . É como se toda a sociedade tivesse despertado repentinamente de um sono profundo e percebesse que práticas como estas embora não fossem novas não poderiam ser mais aceitáveis. Paralelamente a isso, observou-se o fortalecimento de instituições como a polícia Federal Brasileira, o Ministério Público, Poder judiciário e órgãos de controle interno importantes no âmbito federal como a Controladoria Geral da União (CGU) que passaram a atuar de forma mais intensa e incisiva no combate e prevenção desse gravíssimo problema. Não se pode jamais olvidar também dentro deste processo pelo qual tem passado o país a participação ativa dos cidadãos mostrando que o combate a este grave fenômeno não é tarefa exclusiva do ente estatal, mas de toda a coletividade.


			O cidadão começou a perceber com mais clareza o seu papel dentro deste contexto de combate à corrupção, compreendendo sua importância na formulação de denúncias e reclamações aos órgãos competentes no que concerne a irregularidades praticadas por agentes públicos mostrando que a participação popular contida no texto constitucional não é apenas restrita ao campo teórico ou exclusivamente legal. Também é de fundamental importância destacar que a implementação de mecanismos garantidores de uma maior transparência nas ações estatais a exemplo do advento da Lei brasileira de acesso à informação (lei 12.527/2011) também foi importante para que esse controle e acesso por parte dos cidadãos às informações públicas fosse mais efetivo, embora seja inegável que muitas melhorias ainda necessitam ser implementadas para que esse controle seja aprimorado.


			O advento da chamada lei anticorrupção (lei 12.846) no ano de 2013 foi um marco significativo no país no processo de responsabilização administrativa e cível das pessoas jurídicas por ilícitos relacionados à corrupção ou contra a Administração pública nacional ou estrangeira. No Brasil, a responsabilização penal das pessoas jurídicas, diferentemente de outros países, só ocorre em relação aos delitos praticados contra o meio ambiente. Uma das grandes novidades da chamada lei anticorrupção foi a introdução no sistema jurídico brasileiro do acordo de leniência que nada mais é do que a aplicação do princípio da oportunidade na persecução administrativa para as empresas que se disponham a colaborar, plena, permanente e célere com as investigações. Os resultados têm sido extremamente exitosos. Até o final do ano de 2019 a CGU (Controladoria Geral da União) órgão responsável pelo controle interno na Administração Pública federal, em conjunto com a Advocacia-Geral da União (AGU), havia assinado onze acordos de leniência com empresas investigadas pela prática dos atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção (n. 12.846/2013) e dos ilícitos administrativos previstos na Lei federal de Licitações (n. 8.666/1993) tendo como resultado o retorno de R$ 13,67 bilhões de reais aos cofres públicos.


			Após o advento da Carta Magna de 1988 e do destaque consagrado aos Direitos Sociais, o foco do Estado passou a ser o de dar efetividade às políticas públicas voltadas a áreas relevantes como saúde, educação, segurança pública, trabalho, moradia, previdência social, infraestrutura, dentre outros. A Carta Magna de 1988, conhecida como Constituição cidadã, adotou uma modelo maximalista de democracia prevendo diversos instrumentos de participação direta do povo na vida política do Estado, ressignificando o conceito de cidadania até então vinculado à questão da nacionalidade dando-lhe caráter muito mais amplo e inserindo-a dentre os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil. Dentre os objetivos da República Federativa do Brasil está o da construção de uma sociedade livre, justa e solidária e isto só poderá ocorrer através do pleno exercício da cidadania.


			Dentre os diversos meios de controle da Administração Pública está o realizado por parte do cidadão tendo este nos últimos anos se tornado cada vez mais contundente e expressivo, mostrando que o combate à corrupção não é e não pode ser tarefa exclusiva do ente estatal.


			Não se pode olvidar a importância cada vez mais significativa da atuação do poder judiciário, bem como de instituições de destaque como a polícia federal e ministério público no campo de combate à corrupção tendo este último órgão ingressado em juízo nos últimos anos com uma quantidade expressiva de ações de improbidade administrativa e denúncias por delitos envolvendo corrupção o que constitui num fato inédito na história do país.


			Operações de grande porte de combate à corrupção tais como a operação Zelotes (2015) e a Operação Lava Jato (iniciada em 2014) revelaram a existência de uma complexa rede criminosa composta por executivos da maior empresa estatal brasileira (Petrobrás), parlamentares e diretores de empresas da construção civil (com destaque para a empresa Odebrecht) provocando um vultoso desvio de dinheiro dos cofres públicos fomentando uma crise política sem precedentes na vida pública brasileira e à condenação de inúmeros políticos de expressividade do país. Tais fatos evidentemente levam a um sentimento de desconfiança e descrédito da população em relação às instituições muito grande.


			Embora o trabalho destas instituições tenha ganhado maior relevo nos últimos anos verifica-se, por outro lado, questionamentos importantes no que tange a ética por parte de profissionais dessas instituições no próprio trabalho de combate à corrupção, tendo havido várias discussões em torno de excessos e comportamentos desmedidos nas atividade exercidas por estes órgãos que poderiam comprometer todo o trabalho até então desenvolvido. A corrupção de instituições responsáveis pelo combate à corrupção bem como a ética no combate à corrupção tem sido também um tema bastante atual dentro da realidade brasileira.


			Durante minha trajetória como profissional do Direito principalmente nos 25 anos atuando como advogada do Estado (Procuradora do Estado) dentro do meu país sempre me instigou o estudo do fenômeno da corrupção e de suas formas de prevenção e controle tendo em vista que numa sociedade em que as desigualdades sociais ainda são intensas, práticas como esta geram danos ainda maiores à parcela da população mais marginalizada e impedida de exercer os seus direitos mais elementares como o direito a saúde e à educação. Neste ponto cumpre destacar e reconhecer a exitosa atuação da advocacia pública nos últimos anos, tanto no âmbito da Administração Federal quanto dentro dos Estados membros, evitando assim danos de maior proporção ao erário público notadamente durante o período da pandemia.


			Trata-se de pesquisa de natureza exploratória, de abordagem qualitativa, bibliográfica em que buscou-se trazer dados oriundos de renomadas instituições públicas do país, bem como de organizações não governamentais internacionais como suporte para as considerações feitas ao longo do trabalho.


			Como fundamentação teórica, são trazidas contribuições de renomados estudiosos do fenômeno da corrupção, Direito Constitucional, democracia, Políticas públicas; ciência política, sociologia e filosofia no Brasil e no mundo tais como Santos,3 Sen,4 Avritzer,5 Habermas,6 Sarlet,7 Canotilho,8 Howlet,9 dentre outros.


			1 A corrupção como fenômeno global a ser prevenido e combatido


			Nas últimas três décadas, a maior parte dos organismos internacionais tem focado sua atenção na luta contra a corrupção sendo seu combate um objetivo prioritário. O Fundo monetário internacional (FMI), dentro desse movimento, tem se comprometido em incorporar em seus relatórios (informes) as análises no que tange ao impacto que este fenômeno pode representar a economia de determinados países.


			Nos últimos anos, tem se percebido que a corrupção política é um grande obstáculo ao progresso das sociedades. A corrupção tem efeitos negativos para as liberdades, justiça e bem estar de qualquer sociedade. Desta forma, seu combate deve ser um objetivo prioritário de política nacional cabendo também aos organismos internacionais um papel fundamental neste processo. Diversos instrumentos internacionais foram firmados obrigando os Estados participantes a comprometerem-se na redução da corrupção. Muitos desses instrumentos internacionais incluem em seus textos diretrizes não só relacionadas ao aspecto sancionatório da corrupção, mas envolvem também a questão da prevenção, da cooperação internacional e da recuperação de ativos. Como exemplos de instrumentos importantes pode-se citar a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção de 2003; Convênio da OCDE de luta contra a corrupção de agentes públicos estrangeiros nas transações comerciais internacionais; Convenção interamericana contra a Corrupção (1996); Convenção da União Africana para prevenir e combater a corrupção (2003). No âmbito europeu em 1998 foi criado o grupo de Estados contra a corrupção (GRECO) que supervisiona o cumprimento dos 20 princípios diretores para a luta contra a corrupção e dos tratados internacionais. Ainda pode-se destacar a Convenção penal contra a corrupção (Conselho da Europa), convênio Civil sobre a corrupção (1999), a recomendação de 11 de maio sobre códigos de conduta para os funcionários públicos (2000).


			No âmbito da União europeia destacam-se: Convênio sobre a proteção dos interesses financeiros da comunidade e seus protocolos (1995, 1996 e 1997); Convênio contra os atos de corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeia e dos estados membros da União europeia.


			Questões como a corrupção nas transações comerciais internacionais, a corrupção no setor privado e o delito de enriquecimento ilícito também tem sido alvo de reflexões e discussões por vários estudiosos do assunto nas mais diversas partes do mundo. Uma questão polêmica é a que diz respeito especificamente ao delito de enriquecimento ilícito (que encontra-se ligado à corrupção). Várias Convenções internacionais a exemplo da Convenção das nações Unidas contra a Corrupção preveem a incorporação ao direito interno do delito de enriquecimento ilícito. Na Europa, esse delito (enriquecimento ilícito) não é comum uma vez que se entende que este pode atingir garantias básicas dos direitos humanos. No campo da temática da efetividade na recuperação de ativos procedentes do ilícito estudos realçam a importância para garantir esse princípio fundamental do sistema de combate à corrupção de haver uma adequada gestão da informação, tema que foi esquecido ou colocado em segundo plano.


			Contudo, mesmo com todo esse esforço em nível global o que se observa é que muitas políticas anticorrupção frequentemente fracassam. Isso evidentemente tem uma razão de ser. Muitas das reformas anticorrupção que tiveram embasamento na chamada teoria da agência (Ackerman) não tiveram o êxito esperado. Em países como o Brasil, onde existe uma percepção alta da corrupção e que está marcado por práticas clientelistas, este deve ser entendido, na verdade, como um típico problema de ação coletiva. Um sentimento de desconfiança nas instituições é a marca dessas sociedades. Em tais sistemas políticos as políticas governamentais são ineficientes, parciais (atendem a interesses particulares) e corruptas. Nesta seara o sentimento de solidariedade social e confiança não podem se desenvolver.


			Segundo dados apresentados pela organização não governamental Transparência internacional (international transparency) que mediu o índice de percepção da corrupção (corruption perception index) em cerca de 180 países no mundo no ano de 2019, o Brasil manteve-se no pior patamar da série histórica do IPC com apenas 35 pontos alcançando o 106º lugar. Isso na prática significa que quanto mais próximo de zero o país é mais é percebido como muito corrupto. Quanto mais próximo de 100 este é percebido como íntegro. Aponta a referida organização internacional em seu sítio, como uma das justificativas para o resultado tão negativo do Brasil, fatos recentes como a decisão proferida pelo presidente do STF (Supremo Tribunal Federal), no ano de 2019, que praticamente paralisou durante metade do ano o sistema de combate à lavagem de dinheiro no país, bem como a aprovação por parte do congresso nacional brasileiro de leis cujo teor enfraqueciam ainda mais a transparência de partidos e o controle dos gastos públicos em campanhas eleitorais.


			No que concerne a realidade de outros países, notadamente os da União Europeia, a Espanha é o que nos últimos anos tem passado por mudanças mais profundas no que tange a percepção da população no que diz respeito à corrupção e na consideração deste fenômeno como um dos problemas mais importantes do país. Dados trazidos pelos euros barômetros especiais sobre a corrupção tomando por base o ano de 2017 revelam que Espanha, Grécia, Chipre e Croácia são os países da União Europeia onde existe a percepção mais alta da corrupção. Curiosamente, ao analisar-se a respeito da existência de alguma experiência direta da população espanhola com o pagamento de subornos objetivando a obtenção do acesso a determinados serviços públicos, os dados informam justamente o contrário, colocando o país no mesmo patamar de outros como o Reino Unido, Dinamarca, Alemanha e Finlândia onde as experiências neste sentido são baixíssimas.


			Em países que no passado tinham problemas similares ao Brasil estudos revelaram que a existência de instituições que limitam com eficácia o exercício do poder por parte dos governantes tais como o poder judiciário, ministério público, parlamentos, meios de comunicação podem reduzir consideravelmente a corrupção. Contudo outras medidas são necessárias para que hajam mudanças profundas, dentre elas a existência de normas sociais de incentivo à integridade pública e a imparcialidade do governo. Um judiciário autônomo, responsável e eficiente, cumpridor das leis também é necessário.


			2 O modelo democrático representativo liberal e suas características


			Na condição de sistema político mais difundido e legitimado do mundo, o modelo democrático representativo liberal tem sido alvo de inúmeras críticas e questionamentos notadamente no que pertine à sua limitação e contradição com os próprios ideais democráticos. Tal modelo, consoante assevera SANTOS,10 tornou-se incapaz de satisfazer as reais demandas e anseios da sociedade. Este modelo é bastante característico dos países ocidentais principalmente após o advento das ideias neoliberais. Uma de suas grandes consequências é a despolitização da sociedade. Salienta ainda o insigne sociólogo que a democracia jamais pode ser reduzida a um simples método para escolha de governantes para compor um parlamento, ou liderar o poder executivo. Para autores como Habermas,11 a democracia é uma “gramática” de organização da sociedade e da relação entre o Estado e a sociedade, que deve priorizar antes de tudo a pluralidade humana.


			Nas últimas décadas, propostas alternativas de democracia foram apresentadas por diversos estudiosos com o intuito de trazer contribuições para o aperfeiçoamento do modelo hegemônico então existente. Novas terminologias foram então surgindo a exemplo de “democracia participativa”, “democracia deliberativa” e “democracia comunitária”. Ao examinar-se com mais profundidade tais propostas, percebe-se que estas na verdade não tem o intuito de excluir o modelo democrático representativo, mas sim de contribuir ao fortalecimento deste modelo democrático dominante (hegemônico) que durante muito tempo foi considerado inquestionável no mundo para que este se aperfeiçoe e atenda aos anseios da coletividade. Desta forma experiências positivas no Brasil e em outras partes do mundo, como a do orçamento participativo ampliando a participação política da sociedade, tem ocorrido, contudo isto não significa que estas sejam soluções ideais e não possam ser alvo também de críticas.


			Para SANTOS,12 preocupando-se apenas com a questão da delegação de autorização por parte dos governados aos governantes, a concepção hegemônica da democracia esquece que a representação envolve pelo menos três dimensões, a da autorização, a da identidade e a da prestação de contas.


			Habermas,13 ao referir-se a respeito da esfera pública, assevera que esta nada mais é do que o local onde os indivíduos podem problematizar em público, realizando discussões na tentativa de conquistar os seus interesses e de combater sua condição de desigualdade na esfera privada.


			O renomado sociólogo Português Boaventura de Sousa Santos ao analisar a situação da democracia representativa na atualidade salienta que esta possui como características marcantes a sua limitação e incompletude e apresenta uma proposta ao modelo até então vigente a qual denomina “concepção contra-hegemônica”.


			Aduz Santos14 que a concepção contra-hegemônica esta ligada à democracia de alta intensidade que se contrapõe a democracia de baixa intensidade (concepção hegemônica) típica do modelo democrático representativo liberal. O caminho para se chegar a esta “democracia de alta intensidade” passaria necessariamente pelo aumento da participação política dos cidadãos. Neste contexto é criado o conceito de democracia participativa. Santos, assevera que participação política possui um papel fundamental no âmbito da sociedade considerando a democracia como um projeto de inclusão social e de participação social. Assim aduz o autor:


			(...) a globalização neoliberal não se limita a submeter ao mercado um número crescente de interacções, nem a aumentar a taxa de exploração dos trabalhadores (…) veio mostrar, com acrescida e brutal clareza, que a exploração está ligada a muitas outras formas de opressão que afectam mulheres, minorias étnicas, povos indígenas, camponeses, desempregados, trabalhadores do sector informal, imigrantes legais e ilegais, subclasses de guetos urbanos, homossexuais e lésbicas, crianças e jovens sem futuro digno. Todas essas formas de poder e opressão criam exclusão. Não se pode atribuir a uma delas, em abstracto, ou às práticas que lhe resistem, qualquer reivindicação de “um outro mundo possível”. (...), no entanto, não basta a igualdade como ideal emancipatório. A igualdade, entendida como equivalência entre o mesmo, acaba por excluir o que é diferente. Tudo que é homogêneo no início tende a converter-se mais tarde em violência excludente (...). Aqui reside a base para a opção em favor da democracia participativa, enquanto princípio regulador da emancipação social, em detrimento de modelos fechados como o socialismo de Estado. (SANTOS, 2005, p. 35-36).


			Mais do que uma igualdade no sentido meramente formal seria pois necessário uma igualdade efetiva que só se daria com a participação do cidadão, com uma maior participação política do indivíduo. Cita o autor a experiência positiva no que concerne ao orçamento participativo na cidade de Porto Alegre (Brasil) e em outros lugares do mundo.


			3 Os direitos sociais e sua importância no Estado democrático brasileiro


			Uma das consequências mais nefastas das práticas corruptas consiste no agravamento dos problemas sociais, uma vez que estas acabam por fragilizar a implementação de ações coletivas prioritárias. Num país marcado historicamente por extremas desigualdades sociais, práticas envolvendo corrupção, enriquecimento ilícito, lavagem de dinheiro acabam por penalizar ainda mais os setores da sociedade mais carentes e marginalizados, como ocorre nos mais diversos países da américa latina e outras partes do mundo. Dados do ano de 2018, apresentados pela Controladoria Geral da União no Brasil (CGU), informam que foram recuperados aos cofres públicos mais de 7 bilhões de reais por meio das ações de controle interno desenvolvidas no âmbito do governo federal. Isso se deveu sobretudo ao aprimoramento dos mecanismos de integridade junto a órgãos do governo federal objetivando coibir ilícitos desta natureza. Tais irregularidades, objeto de apuração pela CGU, afetam políticas públicas e áreas importantes do Estado. No âmbito do trabalho desenvolvido pelo referido órgão naquele ano, observou-se que as áreas de educação e saúde foram as que mais sofreram com tais práticas ilícitas sendo alvo de 69% das operações desenvolvidas pelo órgão.


			Além de marginalizar os mais pobres tirando-lhes a possibilidade de acesso a serviços essenciais como educação e saúde, assevera Fernandes,15 que a consequência do impacto da corrupção no patrimônio público e na governabilidade democrática é justamente a falta de efetivação dos direitos sociais.


			Conforme afirma Smanio,16 o processo de redemocratização pelo qual passou o país trouxe a percepção de que a efetivação dos direitos sociais depende de políticas eficazes que devem ser elaboradas e realizadas pelo Estado em parceria com a sociedade civil organizada devendo haver, sobretudo um controle efetivo sobre essas políticas e a forma de sua consecução. Desta forma, as políticas públicas constituem-se em instrumentos imprescindíveis para a concretização dos Direitos fundamentais.


			No que concerne ao Direito Constitucional brasileiro, a Carta Magna de 1988 foi a primeira na história do país a prever um título específico referente aos direitos e garantias fundamentais (título II). Assevera Sarlet17 que o preâmbulo do art. 6º da Constituição Federal Brasileira evidencia o forte compromisso da Constituição e do Estado com a justiça social. Tal comprometimento é reforçado pelos princípios fundamentais positivados no título I da Constituição de 1988 dentre os quais se destaca a dignidade da pessoa humana como fundamento do próprio Estado democrático de Direito. A nossa Carta constitucional assegurou um conjunto de direitos fundamentais sociais básicos tais como: educação, saúde, trabalho, moradia, segurança, previdência social, proteção à maternidade e a infância além da assistência aos desamparados. Tais direitos evidentemente não se restringem aos que estão previstos no referido art. 6º abrangendo também nos termos do art. 5º da Carta Magna, os direitos e garantias implícitos, os direitos positivados em outras partes do texto constitucional, além dos direitos consignados nos tratados internacionais.


			Para Sarlet (2013), os direitos sociais podem ser compreendidos de modo adequado a partir de uma análise conjunta e sistemática de todas as normas constitucionais que direta ou indiretamente a eles se vinculem, bem como à luz sempre de toda a legislação infraconstitucional e da jurisprudência que as concretiza. Em tese, todo ser humano pode ser titular de Direitos sociais (princípio da universalidade) o que não significa a inexistência de restrições como aquelas impostas em função de específicas condições do titular do Direito.


			Há autores os quais asseveram que os direitos sociais não seriam autênticos direitos fundamentais, contudo tal posicionamento não configura o pensamento majoritário em nosso país. Aqueles que se filiam ao pensamento majoritário aduzem que tal posicionamento no sentido de desconsiderar os direitos sociais como direitos fundamentais revela a existência de concepções que encontram-se divorciadas do Direito constitucional positivo, uma vez que encontram-se fundadas em critérios de materialidade fundamental muitas vezes atreladas a determinadas concepções filosóficas e políticas ou mesmo vinculadas a teorias da justiça de cunho liberal sem a necessária sintonia com o sistema constitucional vigente.


			Da mesma forma que as demais normas de direitos fundamentais, as normas concernentes aos direitos sociais possuem aplicabilidade direta e eficácia imediata ainda, como aduz Sarlet,18 o alcance desta eficácia deva ser avaliado sempre no contexto de cada direito social e à luz de outros direitos e princípios. Os direitos fundamentais possuem também uma perspectiva ou dimensão positiva e negativa. A dimensão negativa revela-se no dever de não interferência, ou seja, uma vedação a atos que possam causar danos ou ameaças ao indivíduo.


			Algo importante a ser ressaltado é o fato de que os direitos sociais não se confundem necessariamente com direitos coletivos tendo em vista que aqueles possuem como titulares o indivíduo, o que não afasta obviamente uma dimensão transindividual.


			No âmbito da proteção aos Direitos sociais é de fundamental importância que existam garantias a estes para que se evitem ingerências por parte não só do poder Público como do particular. Desta forma, a doutrina e jurisprudência têm reconhecido a vigência como garantia constitucional implícita do chamado princípio da vedação do retrocesso social. Tal princípio tem como intuito o de coibir medidas de cunho retrocessivo por parte do legislador que pela revogação ou alteração da legislação infraconstitucional venha a desconstituir ou afetar gravemente o grau de concretização já atribuído a determinado direito fundamental o que equivaleria a uma violação à própria Constituição.


			Salienta Sarlet19 que se trata de um instrumento de proteção contra atos que, sob uma aparente legalidade, colidem com o âmbito de proteção já efetivado dos direitos fundamentais e dos direitos sociais em especial, razão pela qual poderão ser sempre impugnados judicialmente por inconstitucionalidade. Outro aspecto de tal princípio está diretamente ligado à obrigação de implementação progressiva dos Direitos sociais. Isto se revela, por exemplo, no dever de não interferência, ou seja, uma vedação a atos (privados ou do próprio Estado) que possam causar danos ou ameaças, por exemplo, à saúde do indivíduo.


			Dentro de uma perspectiva subjetiva pode-se afirmar que os direitos sociais seriam aqueles direitos exigíveis em juízo sob a forma de direitos subjetivos ainda que existam aspectos que devem ser considerados tais como a questão da disponibilidade de recursos públicos (reserva do possível); os limites ao controle judicial das políticas públicas e a menor densidade das normas definidoras de direitos sociais.


			A perspectiva objetiva das normas de direitos sociais está diretamente ligada à análise destes direitos com o sistema de fins e valores constitucionais a serem respeitados e concretizados por toda sociedade (princípio da dignidade da pessoa humana, superação das desigualdades regionais e sociais; construção de uma sociedade livre, justa e solidária).


			3.1 A saúde como direito fundamental de natureza social


			No que concerne especificamente à questão da saúde, o art. 196 da Carta Magna estabelece que a saúde é Direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário e universal as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. O art. 198 da Constituição também merece destaque já que prevê que as ações e serviços públicos de saúde serão organizados em uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo um sistema único de saúde.


			Desta forma são diretrizes a serem observadas: o atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; a descentralização, com direção única em cada esfera de governo e a participação comunitária.


			A Organização Mundial de Saúde (OMS) na década de 1940 definiu saúde não apenas como a ausência de doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e social. Tal conceito é questionado na atualidade sendo para muitos estudiosos considerado ultrapassado uma vez que não se coaduna com a realidade. O conceito atual de saúde é quadripolar envolvendo os seguintes aspectos: Condições econômicas, patrimônio genético, boas condições ambientais e hábitos saudáveis de vida.


			No Brasil, nos mais diversos Estados da federação, os gastos com a judicialização envolvendo a saúde cresceram vertiginosamente nos últimos anos. Uma das características que difere o fenômeno da judicialização no Brasil em relação a outros países como a Colômbia, por exemplo, é que neste último há a judicialização de macroprocessos enquanto no Brasil as ações individuais nesta seara representam quase a totalidade dos processos ajuizados. Essa judicialização excessiva no país principalmente no que concerne a ações ligadas à saúde é resultante de diversos fatores.


			Uma das questões mais polêmicas enfrentadas pelo STJ no que tange a matéria relativa à saúde diz respeito a obrigatoriedade de fornecimento de medicamento de alto custo.


			No Brasil há um julgado do Supremo Tribunal Federal (STF) no Agravo Regimental contra a decisão na Suspensão de Tutela Antecipada n. 175/2010 (AG. REG. STA 175/2010), onde ficaram estabelecidos parâmetros para a judicialização do direito à saúde, particularmente, no que concerne ao fornecimento de medicamentos.


			Um princípio muito importante e norteador do Direito à saúde é o princípio da dignidade da pessoa humana.


			3.2 A educação como direito fundamental de natureza social


			O direito à educação representa um direito fundamental social de grande relevância em qualquer sociedade. Conforme assevera Saviani,20 a história da educação brasileira registra uma evolução marcada pelas desigualdades sociais. Dada a expressividade deste tão significativo direito, a Carta Magna de 1988 além da disposição posta no artigo 6º, dele tratou nos artigos 205 a 214. Tais dispositivos constitucionais constituem as bases do direito à educação no Brasil estabelecendo que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (art. 205).


			Dentro do campo educacional devem ser observados os seguintes princípios: “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino e; gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”. (art. 206). O poder Público é o titular do dever jurídico correlato ao direito à educação consoante previsto no citado art. 205 devendo organizar-se para fornecer os serviços educacionais a todos, de acordo com os princípios estabelecidos na Constituição.


			Desta forma, no nosso ordenamento jurídico foi conferido um papel de destaque aos direitos fundamentais fruto no dizer de Duarte (2007) do modelo de Estado adotado em nossa Constituição. O caráter social deste Estado Democrático de Direito encontra-se explícito no art. 1º da Constituição de 1988 o qual incorpora a dignidade da pessoa humana como seu fundamento. Para a referida autora, no Estado social de direito é a elaboração e a implementação de políticas públicas, objeto por excelência dos direitos sociais, que constituem o grande eixo norteador da atividade estatal.


			Tavares (2010) citando Canotilho, afirma ser “praticamente um truísmo afirmar que o nível de ensino de certa sociedade constitui um pressuposto dos direitos fundamentais, o que realça a importância do direito fundamental à educação”.


			No âmbito internacional verifica-se a existência de declarações de Direitos e Pactos Internacionais que geralmente contemplam o direito à educação, a exemplo do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 16 de dezembro de 1966 (aprovado, para o Brasil, pelo Decreto Legislativo n. 226, de 12/12/91 e promulgado pelo Decreto Presidencial n. 591, de 06/07/92). Seu art. 13 estabelece o direito de todas as pessoas à educação. É importante salientar a influência exercida pelo referido pacto e de várias constituições ocidentais (Alemanha, Portugal, Espanha) no corpo do nosso texto constitucional notadamente no que tange aos arts. 5º, 6º e 7º. No que diz respeito ao art. 5º da Carta Magna de 1988 merece destaque o conteúdo do seu §1º, o qual atribui aplicabilidade imediata às normas definidoras dos Direitos e Garantias fundamentais.


			Além da Carta Magna de 1988 e do pacto internacional sobre direitos econômicos, sociais e culturais, outros documentos jurídicos no âmbito de nosso país contém dispositivos importantes a respeito do direito à educação tais como: Estatuto da Criança e do adolescente (lei 8.069/90); Lei de diretrizes e bases da educação nacional (lei n. 9.034/96); Plano Nacional de Educação (lei 10.172/2001), dentre outros.


			No que tange a abordagem da temática educacional dentro das cartas políticas brasileiras ao longo da história verifica-se que todas contiveram em seus textos previsão expressa no que concerne ao direito à educação. A Constituição imperial de 1824, por exemplo, traz apenas dois parágrafos de um único artigo sobre a matéria. Ao tratar da “inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros”, estabelece que “A instrução primária é gratuita a todos os cidadãos” (art. 179, § 32). A segunda referência diz respeito aos “Colégios e universidades, onde serão ensinados os elementos das ciências, belas letras e artes” (art. 179, § 33). A Carta de 1934 é a primeira a dedicar espaço significativo à educação, com 17 artigos, 11 dos quais em capítulo específico sobre o tema (cap. II, arts. 148 a 158). Diversamente do texto de 1934, a Constituição do Estado Novo (1937) foi inspirada nas constituições de regimes fascistas europeus. Ampliou-se a competência da União para “fixar as bases e determinar os quadros da educação nacional, traçando as diretrizes a que deve obedecer a formação física, intelectual e moral da infância e da juventude” (art. 15, IX).


			De todas as constituições brasileiras, a de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, é a mais extensa de todas em matéria de educação, detalhando esta temática em dez artigos específicos (arts. 205 a 214) e também em quatro outros dispositivos (arts. 22, XXIV, 23, V, 30, VI, e arts. 60 e 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT). Dentro do processo de redemocratização por qual passava o país houve a preocupação do constituinte de incorporar os sujeitos historicamente excluídos do direito à educação (princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola previsto no art. 206, inciso I) além de tratar da educação nos seus mais diversos níveis, abordando os mais variados conteúdos.
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